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Senado Federal
Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e
Parlamentares de Inquérito



Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a finalidade de, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar práticas criminosas do Senhor Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo”, da Polícia Federal, nos termos que especifica, criada pelo Requerimento nº 1 de 2012-CN. 


ATA DA 18ª REUNIÃO 


Ata Circunstanciada da 18ª Reunião realizada em 28 de junho de 2012, às dez horas e trinta minutos, na Sala nº 2 da Ala Senador Nilo Coelho - Senado Federal, sob a presidência do Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB), com a presença dos Senadores: José Pimentel (PT-CE), Pedro Taques (PDT-MT), Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), Sérgio Souza (PMDB-PR), Paulo Davim (PV-RN), Álvaro Dias (PSDB-PR), Jorge Viana (PT-AC) e Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) e dos Deputados: Cândido Vacarezza (PT-SP), Odair Cunha (PT-MG),  Paulo Teixeira (PT-SP), Luiz Pitiman (PMDB-DF), Carlos Sampaio (PSDB-SP), Onyx Lorenzoni (DEM-RS), Maurício Quintella Lessa (PR-AL), Miro Teixeira (PDT-RJ), Sílvio Costa (PTB-PE), Filipe Pereira (PSC-RJ), Leonardo Picciani (PMDB-RJ), João Magalhães (PMDB-MG), Domingos Sávio (PSDB-MG), Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB-SP), Mendonça Prado (DEM-SE), Ronaldo Fonseca (PR-DF) e Glauber Braga (PSB-RJ). Deixaram de comparecer os Senadores Humberto Costa (PT-PE), Lídice da Mata (PSB-BA), Pedro Taques (PDT-MT), Sérgio Souza (PMDB-PR), Ciro Nogueira (PP-PI), Jayme Campos ( DEM- MT), Cássio Cunha Lima (PSDB-PB), Fernando Collor (PTB-AL), Vicentinho Alves (PR-TO) e Kátia Abreu (PSD-TO), e os Deputados Íris Araújo (PMDB-GO),  Fernando Francischini (PSDB-PR), Gladson Cameli (PP-AC), Paulo Foletto (PSB-ES) e Delegado Protógenes (PCdoB-SP). Deixou de comparecer por motivo justificado o Deputado Rubens Bueno (PPS- PR). Estiveram presentes os seguintes parlamentares não membros: os Deputados Paulo Tadeu (PT-DF) e Izalci (PR-DF). Na oportunidade transcorreu a oitiva do senhor Cláudio Monteiro, acompanhado por seu advogado Sandro Rogério Monteiro, OAB/DF 33.245. A seguir, foram chamados, um a um, os senhores Marcello de Oliveira Lopes e João Carlos Feitoza, que amparados pelos HCs 114.134-DF e 114.127-DF, respectivamente,  exerceram seu direito de permanecer em silêncio. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Havendo número regimental, declaro aberta a 18ª Reunião da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento nº 1, de 2012.
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação a Ata da 17ª Reunião da Comissão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, a Ata está aprovada.
A presente reunião destina-se à oitiva das testemunhas Marcello de Oliveira, em decorrência da aprovação dos Requerimentos 244, de 2012, do Deputado Onyx Lorenzoni, e 298, de 2012, do Senador Alvaro Dias; do Sr. João Carlos Feitoza, em decorrência da aprovação dos Requerimentos 26, de 2012, de autoria do Deputado Onyx Lorenzoni, 107, de 2012, de autoria do Deputado Rubens Bueno, e 302, de 2012, de autoria do Senador Alvaro Dias; e do Sr. Cláudio Monteiro, em decorrência da aprovação dos Requerimentos 30, de 2012, de autoria do Deputado Onyx Lorenzoni, e 102, de 2012, de autoria do Deputado Rubens Bueno.
O depoente Marcello de Oliveira Lopes encontra-se amparado pelo Habeas Corpus nº 114/134, do DF, que lhe assegura o direito de permanecer em silêncio e ser assistido pelo seu advogado.
O depoente João Carlos Feitoza encontra-se amparado pelo Habeas Corpus nº 114/127, que lhe assegura o direito de permanecer em silêncio e de ser assistido pelo seu advogado.
O depoente Francisco Claudio Monteiro também se encontra amparado pelo Habeas Corpus nº 114.102-DF, que lhe assegura o direito de permanecer em silêncio e ser assistido por seu advogado.
Os depoimentos transcorrerão conforme o item 4 do Manual de Procedimentos adotado por esta Presidência. Cada depoente disporá de até vinte minutos para fazer a sua exposição. Em seguida, será interpelado pelos parlamentares inscritos, dentro do assunto tratado, e dispondo, cada um, de cinco minutos, assegurado igual prazo para a resposta do depoente, ou dez minutos, intercalando-se perguntas e respostas.
A palavra dos Srs. Parlamentares será concedida na ordem de inscrição, com preferência para o Relator, o Presidente, os autores dos requerimentos, os membros titulares, os suplentes, e não menos.
Quero saber se tem alguma questão de ordem.
O SR. ONIX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Dois Srs. Parlamentares pediram pela ordem.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Questão de ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Três. O Deputado Onyx Lorenzoni, o Deputado Pitiman e o Deputado Leonardo Picciani, que reconheci pela voz.
Então, para uma questão de ordem, o ilustre Deputado Onyx Lorenzoni.
O SR. ONIX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente Paulo Teixeira, eu quero retomar o debate que nós iniciamos no dia de ontem, porque, com o procedimento até então adotado por uma convenção, aqui na nossa CPMI, que mudou o procedimento que as CPIs, via de regra, utilizavam no Congresso Nacional, na medida em que os depoentes, quando munidos dos habeas corpus, eles são imediatamente liberados. Eu continuo insistindo na tese de que é muito importante para a construção do relatório final, para a compreensão da sociedade, para a apresentação de todo o trabalho investigativo que é feito por cada uma das assessorias técnicas de cada Sr. Senador, de cada Srª Senadora, de cada Deputado e Deputada, que nós possamos questionar a testemunha. A testemunha não pode, antecipadamente, adivinhar o que vai ser questionado, de tal forma que, no momento em que a CPI toma como padrão de comportamento, convenciona liberar apenas porque tem habeas corpus, na verdade, nós estamos, inclusive, colidindo.
Ainda ontem, o Deputado Miro Teixeira trouxe um julgamento do Supremo Tribunal Federal que chama a atenção para isso. Primeiro, o habeas corpus tem que ser dado com muito cuidado, porque senão favorece a ocultação da verdade.
Segundo, o uso do habeas corpus está diretamente ligado à prerrogativa constitucional de não produzir prova contra si. Agora, isso não elide o fato de que a pessoa pode, em determinado momento, julgar que a pergunta A, B ou C, feita por qualquer parlamentar, pode inclusive auxiliar a sua defesa.
Então, quero insistir, respeitosamente, Presidente, mas, democraticamente, na manutenção de uma prerrogativa que é deste Congresso Nacional, para que os Parlamentares – e vou lutar por isso aqui dentro e, se for preciso, fora do Congresso Nacional –, para salvaguardar o direito, como Parlamentar, que tenho, investido na condição de juiz e de investigador, pela condição da CPMI, de poder inquirir a todos aqueles que aqui venham, mesmo que essa inquirição signifique uma hora ou duas horas de “reservo-me o direito de ficar calado”. Não tenho nenhum problema com isso; esse é um direito que a testemunha tem, mas quero ter o direito de colocar a investigação que a minha equipe técnica faz, as análises que faço e a opinião que detenho e que represento, porque é disso que vai sair o material que o Sr. Relator vai produzir o nosso relatório ou vai permitir que os parlamentares produzam os seus votos em separado.
Portanto, vou insistir com V. Exª no sentido de que a CPMI possa rever esse ajuste inicial, baseado inclusive nos argumentos que uso e na tradição. Nas CPMI anteriores – lembro a CPMI dos Correios, lembro a CPMI da Terra, lembro a CPMI dos Bingos, posso lembrar inúmeras CPMI onde os depoentes se valiam do direito, mas o relator e os parlamentares colocavam para a CPMI, compartilhavam informações e levavam a informação e a circunstância, porque aquela pessoa está sentada ali. Porque muitas vezes esta é, na verdade, a única paga que pessoas que muitas vezes saqueiam o erário público acabam tendo, pelos descaminhos que a nossa legislação muitas vezes favorece aqueles que têm dinheiro. Lamentavelmente, a imagem que a sociedade brasileira tem é que pobre vai para a cadeia; rico e colarinho branco é muito difícil. E nós temos que lutar para mudar essa assertiva que hoje já é uma regra na vida pública brasileira, contra a qual me insurjo, eu continuo indignando-me e lutando para mudá-la, Presidente Paulo Teixeira. E peço que V. Exª trabalhe no sentido de que possamos alterar esse rito.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu apenas recebo a questão de ordem de V. Exª. Ontem nós demos um passo para esse debate encerrando a discussão. Apenas dizer que quem vai encaminhar essa votação e vai agendá-la será o presidente efetivo, não serei eu. Então, demos já um passo e certamente esse passo não terá efeito na sessão de hoje. Vamos discutir e votar; o que for decidido nós vamos encaminhar.
Mas, só recebendo a questão de ordem de V. Exª, nós já demos um passo, encerrando essa discussão no dia de ontem, dois contrários e dois favoráveis, e agora o presidente efetivo agendará a votação dessa questão.
Recebo a questão de ordem e a passarei ao presidente efetivo, que já poderá agendar a data da votação.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, não abusando da paciência de V. Exª, eu gostaria que V. Exª recolhesse a questão de ordem que fiz no sentido de que, em busca de salvaguardar um direito que tenho enquanto parlamentar, gostaria que a Mesa me respondesse oficialmente sobre o direito que quero exercer, inclusive no dia de hoje, de fazer a inquirição das testemunhas que aqui irão se apresentar.
Só peço a gentileza de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Recolho a questão de ordem de V. Exª e decido pela jurisprudência desta própria Comissão. Esta Comissão pactuou um modus operandi no início e, portanto, a mudança do modus operandi só ocorrerá depois de ser votada. Então, recebo de V. Exª.
Na sessão de hoje, eu conduzirei a reunião conforme acordo pactuado entre os Srs. Parlamentares, inclusive votado entre os Srs. Parlamentares. O que eu não farei é modificá-lo por decisão própria da Mesa. Então, eu o farei... Como nós já iniciamos um processo de debate, inclusive de votação, eu creio que essa decisão nossa já remeteu a uma decisão plenária para a modificação do rito.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Eu só quero – vou usar menos de um minuto para isso – lembrar que essa foi uma decisão da Mesa. Eu não tenho memória de uma votação para decidir. Por isso, estou me insurgindo; por isso, estou questionando, porque é muito importante, na luta pelo direito individual, como Parlamentar, que V. Exª me responda, da forma como o fez, para que eu possa dar outros passos na busca de defender o direito que vislumbro de poder inquirir toda e qualquer testemunha que aqui esteja presente.
Eu agradeço a resposta de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Olha, há mais dois Srs. Parlamentares que farão questões de ordem.
Eu já comunico que os advogados do Sr. Cláudio Monteiro disseram que, apesar de estar aqui munido de um habeas corpus, ele vai falar.
Então, nós teremos uma audiência longa hoje em relação a esse depoente.
Eu passo a palavra ao ilustre Deputado Pitiman.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Senadoras, Senadores, Deputados e Deputadas, gostaria de saber, até para dar continuidade à questão de ordem, se essas três pessoas que vão depor hoje vêm como testemunha ou como investigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Olha, desses três que vêm aqui, dois deles são réus na ação, são indiciados na ação e vêm na condição de réus. Se não me engano, dois deles foram presos, estão presos. É isso? Foram indiciados. E um deles, Cláudio Monteiro, vem na condição da testemunha. Ele vem e quer falar. Ainda que venha com habeas corpus, ele vai falar hoje, o Cláudio Monteiro.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – É importante isso.
O que eu gostaria de demonstrar? Nunca, na história das CPIs que este Congresso realizou, houve uma indústria tão grande de liminares. É impossível hoje... Precisamos alterar o Brasil sobre as dificuldades que nós aqui estamos tendo com a grande quantidade de liminares, inclusive para testemunhas, fato que não ocorreu no passado.
A minha sugestão à Presidência da Mesa e ao Relator é que nós, do Congresso, façamos um gesto político ao Judiciário. E o gesto político que eu quero sugerir aqui, na questão de ordem, é que uma comissão desta CPI faça uma visita ao Supremo Tribunal Federal, demonstrando as dificuldades que nós estamos tendo, porque – a sociedade também verá –, ao convocarmos uma pessoa como testemunha, é para colaborar, é para ajudar. A partir do momento em que ele consegue uma liminar para nada falar, isso inviabiliza por completo os trabalhos desta CPI. Com exceção de poucas pessoas que por aqui passaram e vieram com disposição para ajudar, nós avançamos pouco.
O Brasil nos olha, o Brasil nos enxerga e o País responsabiliza todos nós por não estarmos atendendo aos anseios; e não entende, muitas vezes, que esses anseios não são atendidos por uma liminar que vem do Judiciário.
É muito importante que nós possamos fazer esse gesto político de demonstrar que, para a testemunha, ela já vem aqui, automaticamente, sabendo que não pode se incriminar e virar indiciado.
Agora, ela não pode vir aqui com uma liminar de um Ministro, uma liminar que garanta que ele não vai ouvir o que nós temos para falar e que não vai responder. Em todas as CPIs que existiram na nossa história, poucas foram as liminares dadas para a testemunha. Sempre houve negativa. Nesse caso específico desta CPI, todas as liminares pedidas por testemunhas foram concedidas. Cadê a jurisprudência?
Nós precisamos demonstrar isso para o Brasil. As dificuldades que nós estamos passando aqui não dependem só da nossa capacidade de investigar. Quando uma testemunha vem com uma liminar e se acha no direito de sair sem falar nada, está impedindo o nosso trabalho.
Essa atitude, esse gesto político eu peço ao Presidente e ao Relator, para que, juntos, a gente vá ao Presidente do Supremo e leve essa dificuldade que nós aqui estamos passando.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou ainda analisar a questão de ordem de V. Exª já, porque inscrevo o Deputado Miro Teixeira para falar sobre esse assunto.
Deputado Miro Teixeira, antes, eu gostaria de passar para o Deputado Leonardo Picciani, que, na ordem de inscrição, já tinha assegurado. Depois, V. Exª, a Senadora Vanessa Grazziotin...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Sr. Presidente, pela ordem. Nós estamos em sessão administrativa?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Não, Sr. Presidente? Então, o que nós estamos discutindo aqui?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Nós não estamos em sessão administrativa, mas o Presidente dos trabalhos não pode deixar de ouvir as questões de ordem. Eu abri para as questões de ordem e vou, depois, iniciar as oitivas.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Não poderíamos inverter, chamar as testemunhas, já que...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Se as questões de ordem forem atinentes, eu não tenho como inverter, mas vou encerrar esta questão em V. Exª.
Deputado Leonardo Picciani com a palavra.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, na verdade, é na mesma direção do tema tratado pelo Deputado Luiz Pitiman e também pelo Deputado Lorenzoni.
Sr. Presidente, eu queria dizer que, com relação ao que traz aqui o Deputado Lorenzoni, que nós já discutimos ontem e vamos, futuramente, deliberar, creio que não cabe a esta Comissão mudar o rito, por uma questão simples: é preciso manter a estabilidade dos atos processuais. Os atos processuais devem ser estáveis, para não suscitar nulidades, não suscitar dúvidas sobre a sua concretização.
Com relação ao que diz o Deputado Luiz Pitiman, os nossos convidados, basicamente, vêm a esta Comissão em três condições: de indiciado, de investigado ou de testemunha.
Evidentemente, o depoimento de quem é indiciado tem o papel inclusive de oferecer ao indiciado, ao investigado uma oportunidade de defesa, e é natural que ele possa se calar, é constitucional que ele não produza prova contra si próprio.
A testemunha vem em outra condição. A testemunha vem sob o princípio da colaboração com a Justiça. Ela deve, aqui, segundo o Código de Processo Penal, prestar esclarecimentos, prestar informações sobre aquilo de que ela tem conhecimento, sobre aquilo que ela sabe sobre o fato. Ela tem esse dever de colaborar com a Justiça.
Então, a meu ver, essa sistemática concessão de habeas-corpus à testemunha quer dizer que, sistematicamente, o Supremo Tribunal Federal tem considerado o Presidente desta CPI autoridade coatora.
Eu concordo com o Deputado Pitiman que isso passou do limite, porque esta CPI tem sido zelosa com o cumprimento, com a garantia dos direitos constitucionais, as garantias individuais de todos que vêm aqui. Isso precisa ser de fato esclarecido ao Supremo Tribunal Federal. A testemunha tem que vir aqui e tem que colaborar. Se não me engano, em reuniões anteriores, o Deputado Miro Teixeira falou sobre isso, que ninguém vai a um depoimento, a uma vara judicial munido de habeas-corpus. Por quê? Porque se pressupõe que o juiz conhece as garantias constitucionais de quem está indo lá depor. Aqui, nós conhecemos também e não descumprimos a Constituição. Aqui, somos cumpridores da Constituição e das leis. Então, não podemos aceitar o tratamento como se, cumpridores da lei e da Constituição, nós não o fôssemos.
É necessário, Presidente, esse esclarecimento. Eu não vou usar o tempo todo, mas acho que, de fato, está havendo um excesso de liminar, está havendo um excesso de habeas corpus, um uso equivocado do instrumento fundamental e importantíssimo que são os habeas corpus.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É apenas que eu tenho os inscritos.
V. Exª chegou e até eu soei a campanha, quando V. Exª chegou, porque é um fato relevante. Mas eu vou passar...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – É o fato Miro Teixeira.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou passar por três minutos ao Deputado Miro Teixeira, para suas considerações. Eu quero aqui fazer um apelo, para que possamos... Eu vou, depois, a V. Exª; depois, ao Deputado Sílvio Costa; e vou chamar o depoente.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Perfeito.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – As discussões vão se aprofundando e outras coisas vão nos ocorrendo.
Tenho a impressão de que a consultoria aqui, do Senado, está trabalhando num estudo sobre uma decisão do Supremo Tribunal Federal. Como aqui foi levantada a possibilidade de irmos ao Supremo Tribunal Federal, eu só adito uma preocupação: eu acho que nós não devemos ir sem antes examinarmos a decisão do Supremo, que é dominante, que é absolutamente dominante. A testemunha só pode dizer que não quer falar, porque não quer se incriminar, depois de ouvir a pergunta. Ela não pode antecipar...
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Aqui, está meio complicado.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Ela não pode antecipar o exercício desse direito, porque não conhece a pergunta. Mas está dito pelo Supremo Tribunal Federal – deixei cópia dessa habeas corpus ontem aí...
Concordo com as regras estáveis não só para o processo, mas para toda a ordem jurídica, o que dá segurança jurídica, mas, quando tratamos de leis adjetivas e matéria penal, temos aplicação imediata. Temos aplicação imediata. Não é que seja retroativo, é que se aplica aos processos que estão em curso, a partir daquele ato pela nova norma. Como os novos depoimentos não estão tomados – como eu diria o Conselheiro Acácio, eles são novos –, podemos aplicar a nova regra aos futuros.
Eu penso que temos de decidir essa questão antes de aqui estar o Sr. Cavendish, antes de aqui estar o Sr. Pagot. São os dois testemunhos que eu penso que podem acrescentar muita coisa a esta Comissão; os outros, dificilmente, vão acrescentar àquelas provas materiais de que nós já dispomos.
Então, acho que teremos um caminho sereno se aguardarmos esse estudo que já deve estar concluído ou, então, está por ser concluído aqui, da consultoria. Não temos de pedir mais nada ao Supremo Tribunal Federal, porque o Supremo Tribunal Federal tem essa decisão em habeas corpus. E a partir...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Concluído o tempo de V. Exª.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu concluí, então.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, pela ordem, Presidente. Por favor. É um minuto.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou também conduzir os trabalhos pela ordem de inscrição.
Então, está com a palavra o Deputado João Magalhães.
O SR. JOÃO MAGALHÃES (PMDB – MG) – Sr. Presidente, eu só gostaria que V. Exª incluísse na pauta da próxima reunião uma alteração dos horários de reunião. As reuniões hoje são terça, quarta e quinta, às 10 horas e 15 minutos da manhã. Que elas fossem mantidas na terça e na quinta e que, na quarta-feira, iniciássemos a partir da 14 horas, porque a maioria dos Deputados e Senadores está perdendo os trabalhos de comissão, é relator de projetos importantes, que estão sendo prejudicados. Então, que isso seja considerado e que, na próxima reunião, seja colocado em pauta.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
Vou levar o pedido de V. Exª ao Presidente efetivo.
Parece-me que a questão da ordem da Senadora Vanessa já foi formulada, não é? Então, passo a V. Exª por um minuto, conforme o pedido...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Não, não, Sr. Presidente. Na realidade, veja bem,...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou devolver...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – ...eu também tenho uma série de sugestões a fazer. Eu acho que nós precisamos discutir um pouco os rumos e algumas providências que considero até urgentes. Entretanto, nós não estamos numa sessão administrativa, nós não vamos decidir nada aqui.
Então não tem por que eu antecipar hoje o que não pode ser decidido. É por isso que abro mão de falar, que é para ganharmos tempo, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O último inscrito é o Deputado Silvio, e conheço a brevidade das suas formulações e a sua concisão.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Vou dizer uma coisa para V. Exª: se V. Exª fosse solteiro... V. Exª tem a cara do genro que todo mundo quer ter. (Risos.) 
Veja, V. Exª é muito educado. É porque minha filha já é noiva e V. Exª é casado. (Risos.)
Mas o meu pedido pela ordem, Sr. Presidente, é o seguinte: eu gostaria que V. Exª mantivesse a pauta: primeiro é o Sr. Cláudio Monteiro a falar, e parece que o Marcelo e o João não vão falar. Então V. Exª mantém a pauta, porque, pelo menos, o Marcelo e o João vão ficar 4 horas esperando. Então não vamos premiar esse povo, porque a ideia de V. Exª era botar o Marcelo e o João, que não vão falar, e premiar eles. Então vamos deixar esse povo de castigo durante 4 a 5 horas, e começar com o Cláudio Monteiro.
Essa é a minha proposta.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou acatar a proposta de V. Exª sem acatar os argumentos.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não, eu quero é que V. Exª acate os meus argumentos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não, mas não cabe a mim punir qualquer um que venha a esta CPI.
Eu vou acatar a proposta de V. Exª pela angústia de todos os Srs. Parlamentares, com seus horários, com seus compromissos, vôos, etc.
Eu quero, então, chamar...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, eu tinha falado com V. Exª – e serei rápido, apenas um minuto.
Sr. Presidente, na duas últimas sessões da nossa CPMI, eu trouxe ao conhecimento dela as dificuldades que estamos tendo com as informações do sistema bancário, que e uma realidade. O Sr. Relator já constatou.
Surpreso, hoje, encontrei na mídia nacional os procuradores de justiça, os promotores trazendo à mídia nacional que eles estão enfrentando o mesmo problema; ou seja, há um descompasso no sistema nacional de informações – e não sei se é no Sisbacen ou em algo análogo –, onde vários bancos, mesmo com determinação judicial federal, não estão entregando os sigilos bancários. Então, existem investigações em curso atrasadas por mais de 6 meses. Como esta CPMI vai durar 6 meses, vou reiterar o pedido para que a CPMI faça uma ação imediata, na mesma linha de ação que o Deputado Pitiman propôs há pouco, em relação à Presidência, Diretoria do Banco Central, porque alguma providência tem que ser tomada. Não pode nem ordem judicial e muito menos uma CPMI não ser respeitada pelo sistema financeiro brasileiro.
Eu quero ser parceiro da administração desta CPI no sentido de que a gente consiga colocar em ordem, para que possamos dar continuidade aos nossos trabalhos. Eu tenho certeza de que o Relator deve estar com problemas gravíssimos, porque ele tem indícios, ele tem linhas investigativas que não são suportadas pelo sigilo fiscal e bancário quando vai ser feita a compatibilização.
Portanto, nós precisamos de resultados. O Brasil nos cobra e nós temos que cobrar do Banco Central.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado. Está acatada a questão de ordem de V. Exª. Eu vou transmiti-la ao Presidente efetivo e já tem aqui a concordância do Sr. Relator Odair da Cunha.
Peço que seja convidado o Sr. Cláudio Monteiro para fazer uso da palavra.
Quero dizer que ele foi convocado por um requerimento dos Srs. Parlamentares, Deputado Onix Lorenzoni, Requerimento nº 30, de 2012; e do Deputado Rubens Bueno, Requerimento nº 102, de 2012.
Então eu peço que o Sr. Cláudio Monteiro venha ao recinto. (Pausa.)
Quero cumprimentar o Sr. Cláudio Monteiro, que vem acompanhado dos seus defensores, que se quiserem podem me dar os seus nomes para eu anunciá-los.
Sr. Cláudio Monteiro, o senhor disporá de vinte minutos para fazer sua exposição. Em seguida, será interpelado pelos parlamentares inscritos, dentro do assunto tratado, dispondo cada um de cinco minutos, assegurado igual prazo para a resposta de V. Sª, por 10 minutos, intercalando-se perguntas e respostas.
A palavra aos Srs. Parlamentares será concedida na ordem de inscrição, com preferência para o relator, o presidente, os autores dos requerimentos, membros titulares, suplentes e não membros.
Portanto, a palavra está com V. Sª, pelo prazo regimental de 20 minutos.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Sr. Cláudio Monteiro, o senhor vem aqui na condição de testemunha. O senhor conhece os direitos e os deveres de uma testemunha. Peço a V. Sª que possa assinar a declaração de que dirá aqui a verdade e somente a verdade.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Perfeitamente, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Peço então que a assessoria providencie o termo e, como todos, vamos já iniciar o depoimento e ele assina ao final do mesmo.
Passo então, Sr. Cláudio Monteiro, a palavra para o seu uso regimental de 20 minutos.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Obrigado, Sr. Presidente, obrigado Sr. Relator, Srs. Parlamentares. Começo a minha fala agradecendo a oportunidade de estar aqui nesta convocação pelo simples fato de que, em determinado dia do mês de abril, fui surpreendido com uma manifestação de um jornalista indagando-me sobre um rádio que eu havia recebido e que esse rádio era objeto da comunicação entre a minha pessoa e determinado grupo. Fiz uma pergunta naquele dia: Onde está o rádio? Qual a gravação utilizada em que a minha voz aparece utilizando esse rádio? E essa pergunta eu venho fazendo reiteradas vezes ao longo de todo esse período.
Em seguida, fui surpreendido com outra manifestação, a de que eu teria recebido certa quantia em dinheiro e uma mesada mensal. Bom, aí a situação ficou mais grave, porque se o rádio não era possível ser apresentado – mas eu tinha uma prova cabal, porque bastava a Polícia, com 485 dias de escuta, apresentar uma única fala em relação ao recurso – essa é a palavra de alguém contra a palavra de outro.
Sr. Presidente, ao longo de toda a minha vida pública, que iniciei como sindicalista, fui o primeiro presidente fundador do Sindicato dos Policiais Civis do Brasil, ou seja, tenho uma história de vida; fui eleito deputado distrital pela primeira legislatura do Distrito Federal, para a Câmara Legislativa, fui deputado constituinte; fui relator de um dos capítulos da Lei Orgânica do Distrito Federal; e dizem que se eleger uma vez é fácil, renovar o mandato é que é difícil, e eu consegui fazê-lo, fui novamente eleito. Não poderia ter, ao longo de toda essa história de vida, construída nesta cidade, para onde os meus familiares vieram em 1957, para construir a capital do País, ter, de uma hora para outra, a minha vida jogada na lata do lixo e a minha história riscada completamente.
Então, eu agradeço sinceramente a oportunidade de estar aqui, porque a imagem que se tem e colocada pelos meios de comunicação é que eu fiquei como ventríloco, boneco de ventríloco; as pessoas me faziam a pergunta, eu as respondia, só que a resposta não satisfazia e apenas mostravam o balbuciar dos meus lábios, sem que a afirmação fosse ali colocada.
Então, esse é o motivo desse agradecimento.
Tomei a decisão, quando me foi apresentada essa acusação, de deixar o Governo do Distrito Federal, deixar o cargo, porque passei a minha vida inteira apregoando que ninguém, ninguém mesmo, pode se escudar num cargo público para dificultar ou impedir uma investigação. E aí eu não poderia dizer que eu aplico um remédio para os outros e não bebo desse mesmo remédio. Fiz questão de adotar esta medida: deixar o Governo do Distrito Federal para, sem imunidade, sem a prerrogativa do foro, sem nenhum impedimento, a investigação pudesse ser tudo apurado.
Fui contra os meus detratores aos tribunais. Fiz uma ação contra o Sr. Idalberto Matias; uma outra ação contra o Sr. Cláudio Abreu; uma ação contra o Delegado da Polícia Federal; entreguei a quebra dos meus sigilos bancário, fiscal e telefônico à Procuradoria Geral da República, pedindo ao Procurador que tomasse as providências necessárias. Fui ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, solicitei uma investigação sobre todos os meus atos, porque a mim interessa a apuração; a mim, aos meus amigos, aos meus familiares, às pessoas com quem convivo e a quem tenho que dar explicações todos os dias.
Tomei um conjunto de ações que eram capazes de, sem privilégio de foro, sem imiscuir-me por trás de qualquer razão, permitir essa investigação. E, olha, continuo hoje ainda a formular aquelas perguntas que fiz quando deixei o Governo: onde está o rádio? Parafraseando um sertanejo, um cantor popular nordestino, Genival Lacerda: onde está o rádio? Qual foi a medida adotada para que ele fosse apreendido e com escuta que tem em que eu estava utilizando. Não sou um gênio, não dispunha de informações privilegiadas para não utilizar esse instrumento se ele estivesse em minhas mãos. Não estava. Qual foi a licitação em que eu interferi, se não sou ordenador de despesas e não o fui em nenhum momento no Governo do Distrito Federal? Qual o tráfico de influência que exerci? Porque há que se ter em mente uma coisa tão clara: causa e efeito; causa e efeito. Se você tomou uma medida, essa medida resultou em alguma ação concreta ou produziu algum efeito. Onde está o efeito? Onde? Ninguém deste grupo fez parte dos quadros do Distrito Federal. Nenhuma licitação foi feita no lixo... E, olha, que essa empresa exercia uma atividade fundamental no Distrito Federal, mas veio de um contrato anterior a esta gestão. E as perguntas estão sem respostas até hoje. E aí dizem: a Polícia Federal... Olha, a Polícia Federal é vago demais, é abstrato, é um ser de personalidade jurídica.
Quem tem que dar essas respostas – e aí eu estou diante de algumas pessoas com conhecimento jurídico, de membros do Ministério Público e sabem que fala de terceiros não são provas, muito menos, indícios. Não servem sequer para abrir um inquérito. E é com isso que estamos deparando hoje.
Esqueci-me de falar, Excelência, que a minha formação é jurídica, eu sou Bacharel em Direito. Esqueci-me também de informar a V. Exªs que eu contrariei o desejo de meus advogados de não fazer prova negativa, porque fazer prova negativa é impossível. Desejavam que eu permanecesse em silêncio, mas com a minha honra aviltada, com o meu passado rasgado, como quem abriu uma porta e desceu para um abismo, eu desejo falar.
Estou aproveitando esta oportunidade, sei que não estou aqui na condição de indiciado, sei que não estou aqui na condição de investigado, sei que estou aqui na condição de testemunha, mas me foi ofertada a oportunidade de falar aos meus parentes, aos meus amigos e aos meus eleitores sobre a realidade dos fatos.
E essa é uma oportunidade singular.
Por isso, agradeço a todos os senhores indistintamente, oposição, situação, a cada um dos membros.
Reconheço que a política no Distrito Federal tem adotado caminhos não da normalidade. Quando eu era menino, dizia-se que, numa briga, não valia puxar cabelo, dedo no olho, nem xingar a mãe. No Distrito Federal, tudo isso vale, tudo isso vale. Aqui as pessoas, para promover a vingança pessoal, quando não conseguem contra sim, procuram afetar aquilo que lhe é mais caro: seus familiares, sem a preocupação sequer de buscar a informação correta. E até para fazer um factóide político, produzem até ocorrência policial, como se alguém que vai estar aqui na CPI tivesse um comportamento de um idiota para promover acusação contra alguém.
Eu tenho 53 anos de idade, forjei a minha vida na luta política, forjei minha luta na democracia, nos argumentos, no proceder com dignidade. Esse é o maior patrimônio que recebi de meus pais. E espero levar comigo essa dignidade. Tentaram aviltá-la de todas as formas.
Sento-me aqui na condição de quem não tem mais o que perder, porque alimentava um sonho de construir uma relação com o Governo do Distrito Federal, de estar neste Governo. Este sonho fui obrigado a abdicar dele, para não transformar o sonho dos outros em pesadelo, porque, com o cotidiano dos questionamentos, não teria condições de dar andamento às minhas atribuições. E não poderia macular um Governo com um membro sendo responsabilizado.
E, olha, no caso em questão, o cargo que exercia, não vale o ditado da mulher de César, em que não basta ser honesto, tem que parecer honesto. No cargo em questão, vai além da mulher de César, tem que parecer honesto, tem que ser honesto e tem que provar ser honesto, até porque este Governo teve na eleição uma eleição extremamente fácil, foi a eleição mais fácil de ganhar no Distrito Federal, porque a instabilidade política nesta cidade decorria de, em um único ano, quatro governadores; em um único ano, quatro governadores. Todo tipo de denúncia; todo tipo de denúncia e todo tipo de falcatrua. Mas se foi fácil ganhar a eleição, difícil tem sido ao companheiro Exmº Sr. Governador do Distrito Federal, Agnelo Queiroz, governar.
A continuidade de um governo pressupõe a manutenção de métodos e comportamentos. Aqui teve que se fazer a ruptura completa com esses métodos e esses comportamentos, porque a prática instalada no Distrito Federal era do levar vantagem, era do tirar o máximo no menor espaço de tempo possível, era de se aproveitar do bem público de forma privada, e com isso o Governador do Distrito Federal teve que romper.
É um governo que diz: não rouba, não deixa roubar e apura quem faz, e tem somado um conjunto de inimigos por essas ações. Seria muito mais fácil pactuar com o que está instalado, com o que estava instalado. Seria muito mais fácil fazer de conta que não estava havendo nada, mas esse novo caminho veio para promover essas rupturas. Aquela prática que existe de criar dificuldades para apresentar facilidades foi abolida completamente aqui, no Distrito Federal. Por isso, ninguém precisa usar nenhum instrumento administrativo ou político para facilitar o seu atendimento. Aqui a legalidade reina.
Dadas essas condições, fui obrigado a deixar o Governo. Primeiro, por um princípio; segundo, para não macular esse sonho e esse comportamento. Olha, dizem que quando se abre mão de bens materiais, tem-se um sentimento de perda, mas quando se abre mão de um sonho, esse sentimento é gigantesco. Ele é impossível de ser mensurado. Eu abri mão desse sonho, não pretendo voltar ao governo até porque sei que terei que esperar toda essa investigação; sei que terei que esperar toda essa conclusão e já me antecipei, inclusive, ao resultado da CPMI, porque, ao pedir a instalação de um inquérito junto ao Ministério Público Federal, ao Ministério Público do Distrito Federal eu me antecipei a isso.
Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Deputados e Senadores, da mesma forma que procedi quando deixei o Governo, entregando o meu sigilo bancário, telefônico e fiscal voluntariamente, independente de decisão judicial, eu vou fazê-lo aqui, pelo período que desejarem. Estou propondo dez anos, que é o rito da CPMI, mas, se necessário for, faço por vinte, faço por todo o período de vida pública que tive. Então, Excelência, eu quero deixar, em mão, este requerimento, que é uma forma voluntária de abrir mão do meu sigilo fiscal, bancário e telefônico.
Continuo a perguntar não à instituição, que é um ser abstrato, mas a quem procedeu a investigação: cadê o rádio, cadê a propina, cadê a facilitação na licitação, que essa interferência, e cadê o tráfico de influência? Essas são perguntas que eu quero receber. São perguntas que eu mereço receber. Preciso delas como preciso de oxigênio. Sem elas, a vida do ser político está ceifada.
Como disse, Sr. Presidente, em relação a quem tem me atacado e utilizado esta forma mais sórdida de dedo no olho, puxar o cabelo e xingar a mãe, quero dizer que também trouxe aqui, voluntariamente, por parte dos meus filhos, a quebra do sigilo fiscal e telefônico. Meus filhos estão ofertando isso voluntariamente, porque, da noite para o dia – pode causar estranheza para alguns –, a idade do meu filho foi reduzida, extremamente reduzida. Ele tem 33 anos e, para parecer aos olhos da sociedade, foi reduzida para pouco mais de 20, 22 anos. Essa foi a informação prestada aqui nesta CPI, afirmação aqui feita.
Um prédio construído no Setor de Vicente Pires, que tem de 16 a 18 apartamentos, foi passado como sendo de 20 a 24. E foi colocado que esse meu filho seria – não o fizeram diretamente, mas levaram à indução –, um “laranja” da minha pessoa. Só que as pessoas se esquecem de um velho adágio popular: “veem as cachaças que eu tomo, mas não assistem aos tombos que eu levo”. E aí eu trouxe mais, eu trouxe uma relação do Serasa dos meus três filhos, que passo a V. Exª, onde eles devem para essa construção cerca de R$2 milhões.
Está aqui, Sr. Presidente.
Então, viram o prédio e não viram o débito.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Mas tem outra coisa, Sr. Presidente, que é...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou conceder ao depoente o tempo necessário para o seu depoimento, como tem sido com todos.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Tem outra coisa, Sr. Presidente, que dói, e dói muito. É porque as pessoas costumam medir a gente pelas réguas de sua própria vida, e não pelas regras da sociedade. E aí elas os medem perguntando como é que um cara que administra uma obra de R$800 milhões pode estar administrando essa obra sem ter nenhum ganho pessoal, sem nenhuma falcatrua. É porque, para algumas pessoas, e eu faço parte desse conjunto de pessoas, o importante não é ter, mas ser. A gente se satisfaz, a gente se realiza com aquilo que deixa para o conjunto da sociedade. E uma das coisas que me doem foi ser obrigado a deixar a condução daquilo que eu acho que é botar Brasília na história como cidade-museu, como local da visitação, fazer o encontro dessa cidade com a sua vocação, que é o turismo. E essa oportunidade estava e está agora na Copa das Confederações e na Copa do Mundo, ações conduzidas por mim e que eu deixei.
Mas, Sr. Presidente, há, também, uma questão que é colocada que nada mais ou nada melhor que um dia após o outro e que, por maior que seja a tempestade, no outro dia o sol vai raiar e nós seremos capazes de enxergar esse sol. Aqueles que assacaram contra mim possuem um conjunto habitacional. Aqueles que assacaram contra mim o fizeram de forma triste, porque transformaram a minha pessoa em algo que eu não fiz. Eu levei todos os recados. Eu atendi aos telefonemas e levei os recados que me foram dados: “o Governador precisa cumprir um acordo político comigo”, “o Governador precisa me atender em audiência”, “o Governador precisa fazer a indicação que eu fiz na Fundação de Amparo à Pesquisa”.
Olha, Sr. Presidente, eu levei todos esses recados. Todos. Entreguei ao Governador todos os recados que recebi. Agora, eu não detenho a condição de fazer com que o Governador atenda a esses recados, atenda a essas solicitações. E aí, transferir para o Cláudio Monteiro a responsabilidade por esse não atendimento é demais. Realmente, é demais.
Eu espero que também não esteja munido disso uma atitude que eu não tomei, a Administração Pública tomou, que foi mandar derrubar parte de um colégio, porque esse colégio estava em área pública. Essa não foi uma atitude que eu tomei, foi uma atitude que Administração Pública se impôs. E eu também não posso ser responsabilizado por isso.
Então, fazendo esses esclarecimentos, quero agradecer a cada um dos senhores e dizer que estou aqui de peito aberto, vida franca, pronto a responder todas as perguntas enquanto testemunha de fatos que tomei conhecimento ou de fatos que presenciei. Mais uma vez, agradeço a cada um dos Srs. e Srªs Senadoras, Deputados, Sr. Presidente, Sr. Relator. Muito obrigado. Obrigado a imprensa por estar divulgando isso.
Quero fazer um agradecimento especial, se o senhor me permitir, Sr. Presidente, a um jornalista que, ao me entrevistar, perguntou: “Mas que história é essa? Onde é que está a verdade?” Eu pedi a esse jornalista: “Passe à opinião pública o meu questionamento. Peça para apresentarem o rádio, peça para explicarem, se eu recebi 20 mil e estaria recebendo 5 mil mensais, a atitude de quem ouviu isso e não tomou providência. Foi desídia”. A autoridade que deveria promover isso deveria – para crimes em flagrante, não há fórum – me prender. Não fez por quê? Deveria ter feito isso. Prevaricou? Essa é a pergunta. Se prevaricou, eu não acredito; eu não acredito. Não posso crer que tenha prevaricado. Não posso crer que deixar de prender o chefe de gabinete do Governador do Distrito Federal não seria um ato de tamanha publicidade. Ora, claro que seria. Não o fez por uma razão simples: porque isso não existiu.
Eu quero juntar, Sr. Presidente, mais alguns documentos. É a declaração do Sr. Marcello, do João Monteiro e do Sr. Idalberto no inquérito que eu pedi, inclusive, uma investigação para ser feita, porque eu pedi à Secretaria de Transparência do Governo do Distrito Federal que apurasse a minha conduta e que chamasse, para total transparência, um membro da OAB do Distrito Federal para que acompanhasse essa apuração. Então, Sr. Presidente, todas essas pessoas, ao serem indagadas...
Enquanto esses documentos estão sendo encontrados, esses depoimentos, eu quero dizer que o Sr. João Monteiro relatou que eu nunca o procurei para pedir nada, no setor de limpeza urbana, na empresa, na instituição, na autarquia SLU. Aliás, ele relata exatamente o que eu havia colocado: que, em contato que recebi com a empresa Delta, essa me alerta que está tendo dificuldades para exercer as suas atividades. E, tendo dificuldades para exercer as suas atividades, ameaçava fazer ruptura de contrato em que o causador fosse o GDF. Mas apresenta fotos... Eu peço para que formalizem isso e, após formalizarem, eu encaminho oficialmente ao setor competente que é o SLU.
Então, o Sr. Idalberto, ontem, na comissão da Secretaria de Transparência, não respondeu a nenhuma pergunta, mas fez um esclarecimento em tempo, dizendo que jamais... Aliás, eu não vou... Eu teria de ler a frase dele para não aumentar... Que não pagou nada, nenhuma importância, qualquer recurso a qualquer servidor do Distrito Federal. Ele não falou em relação à minha pessoa. Ele falou em relação ao todo. Eu gostaria que ele tivesse também atendido ao chamamento judicial e falado isso em juízo, mas, certamente, no tempo certo, na hora certa, com o andamento do processo, nós vamos ter a oportunidade de ter a verdade restabelecida.
Sr. Marcello de Oliveira Lopes. E aí, Sr. Presidente, esse é o depoimento do Sr. Marcello, que passo às mãos da Comissão. Sei que ela pode requisitar, pode pedir, tem autoridade para isso, mas eu me antecipo, juntando que referências ao meu nome me isentam de qualquer ação.
O Sr. Idalberto Matias – como eu não posso fazer ilações –, no depoimento, ele diz o seguinte: “Deseja deixar consignado que nunca ofereceu dinheiro nem entregou pagamento a ninguém.” Eu me incluo, graças a Deus, nesses “ninguém”.
O Sr. João Monteiro, que era o superintendente, diz: “O depoente disse que o Sr. Cláudio Monteiro nunca lhe telefonou para pedir que adiantasse ou atrasasse pagamento à empresa Delta, bem como o Governador do Distrito Federal também nunca lhe pediu nenhum tipo de favor nesse sentido, solicitado por Cláudio Monteiro ao depoente no sentido de verificar as condições de trafegabilidade nas vias internas da Estrutural. Porque um documento apresentado ao gabinete do Governador pela empresa delta dava conta de que as vias estavam em péssimas condições, com afloramento de vergalhões, decorrente de chuvas, e que aquela empresa aventava o descumprimento da cláusula contratual por parte do SLU. Tal documento foi remetido ao SLU, que elaborou o relatório a respeito do assunto e devolveu o expediente ao gabinete do governador.”
Então, Sr. Presidente, passo também as suas mãos.
Sr. Presidente, eu queria fazer um pedido de desculpa público. Um pedido de desculpa a todos os meus companheiros do Governo do Distrito Federal, a todos aqueles que, junto comigo, ocuparam cargos, por tê-los colocado numa situação vexatória. Gostaria de pedir desculpa aos meus familiares, aos meus filhos, aos meus parentes. A família Monteiro é grande, ela está espalhada pelo Brasil afora, do Rio de Janeiro ao Nordeste do País. Àqueles com quem pude falar e àqueles com quem ao pude, peço aqui desculpas por ter o meu nome envolvido nessa situação. Mas o tempo é senhor de todas as ações e nós teremos a oportunidade de, no tempo certo, na hora certa, termos a verdade restabelecida.
Senhores, muito obrigado. Muito obrigado mesmo, de coração.
O SR ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, eu me inscrevo como Líder.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está inscrito V. Exª como sendo o primeiro.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, me inscreva como Líder. Deputado Sílvio Costa.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª está inscrito como o segundo.
Eu vou passar inicialmente, regimentalmente, ao Sr. Relator para fazer as suas perguntas. Depois, aos autores de requerimentos; depois, aos inscritos e aos Líderes.
Então, passo a palavra ao ilustre Deputado Odair Cunha.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Obrigado Presidente.
Srªs e Srs. Parlamentares, Sr. Claudio Monteiro, esta CPMI busca compreender a extensão da organização criminosa criada pelo Sr. Carlos Cachoeira e suas incursões sobre o aparelho de Estado. Para defender aquilo que seria o negócio matriz da organização criminosa, que seriam os jogos, a contravenção, também essa organização se associou para conseguir contratos em órgãos públicos e corromper agentes públicos. Conheço as incursões dessa organização criminosa.
Sem entrar no mérito em si da verdade ou não, do fato ou não, do que dizem os dois inquéritos da Polícia Federal, o que nós temos notícia – e isso em minha opinião é inconteste –, a organização criminosa buscou incursões no governo do Distrito Federal, e é claro que essas incursões não são só no governo do Governador Agnelo Queiroz, mas em momentos anteriores inclusive. Exatamente por isso a sua presença aqui é importante, porque o nome de V. Sª é citado nas interceptações telefônicas. E é com essas citações que nós queremos, e são por essas citações que nós pedimos que o senhor estivesse conosco hoje, de maneira clara vem se dispõe a falar o que muito ajuda o trabalho dessa Comissão Parlamentar de Inquérito que quer uma coisa simples: buscar a verdade e compreender a extensão dessa organização criminosa. Então, primeiro, agradecer a disposição do senhor estar conosco, de falar e especialmente em colocar o seu sigilo bancário, fiscal e telefônico à disposição – como se não bastasse também a de vossos filhos.
Para entendermos melhor então em que circunstâncias o senhor acaba por chegar no Governo do Distrito Federal neste momento. Eu pergunto ao senhor a profissão do senhor qual é; o senhor disse que disputou cargos públicos...
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sr Relator eu sou funcionário público de carreira, eu sou policial civil aposentado hoje. Mas só ingressei na Polícia Civil do Distrito Federal em 1983. Nos cargos, fui o primeiro presidente do Sindicato dos Policiais Civis do Distrito Federal, ou seja, o primeiro sindicato do Brasil pós Constituição de 88. Fui eleito deputado na primeira eleição da Câmara Legislativa do Distrito Federal no ano de 1990; exerci o mandato de 91 a 94, renovei esse mandato de 94 a 98...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – De Deputado Distrital?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Deputado Distrital.
E por uma questão da legislação eleitoral, em que nem sempre os mais votados são os que detêm o mandato, mas o voto... O cociente eleitoral e a eleição caminham para isso, eu fui o 16º colocado na eleição de 1998 e fiquei sem mandato.
Após isso, o termino desse mandato, ao longo desse período eu contraí uma amizade profícua com o então Deputado Agnelo Queiroz...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas o senhor foi Deputado com ele?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Fui Deputado com ele na primeira legislatura da Câmara.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em noventa...
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – De 90 a 94, fomos deputados juntos. Posso dizer que fui o deputado mais jovem eleito no Distrito Federal, tive a honra de fazer o juramento da Lei Orgânica do Distrito Federal e a honra por ser na época à casa o único Bacharel em Direito, o autor de um capítulo quase inteiro da Lei Orgânica que é da organização dos poderes.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então o senhor tem relacionamento pessoal e político como Governador Agnelo Queiroz desde 1994?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Desde 1990, 1991.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor trabalhou com ele na Anvisa?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não senhor. Eu trabalhei com o deputado... Primeiro nos relacionamos politicamente na Câmara Legislativa, depois quando ele se elegeu Deputado Federal em 1994 eu fui um dos apoiadores de sua campanha pelo glorioso PCdoB; fizemos campanha juntos. E ao término do meu mandato em 1998 eu fui convidado pelo deputado para assessorá-lo na Câmara Federal. Estive nessa Casa durante três anos e pouco, quando se deu a eleição do Governo Lula o então deputado foi convidado a ser Ministro do Esporte e eu tive a honra de ser convidado a estar com ele no Ministério – primeiro fui assessor, depois fui chefe de gabinete, depois fui secretário executivo – e tenho no meu currículo...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor pode falar em períodos, anos? O Ministério do Esporte...
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Esse período, na primeira gestão do Governo Lula no Ministério do Esporte.
Tive a honra de ser designado pelo Presidente da República em alguns atos – isso me enaltece – como Ministro interino dos Esportes do Brasil, algumas vezes. Não é o ter, é o ser. Então, fui designado pelo Presidente, em ato específico, algumas vezes, como Ministro interino do Esporte.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor era Secretário Executivo do Ministro Agnelo, então Ministro Agnelo?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Fui secretário... O cargo que mais exerci no Ministério foi o cargo de Chefe de Gabinete. Com o término do mandato, a permanência dele no Ministério do Esporte, ele disputou a eleição para o Senado, não se elegeu, teve uma votação estrondosa, mas não se elegeu, foi para a Anvisa. Eu fui cuidar da minha aposentadoria. Fiquei esse período todo cuidando da minha vida pessoal.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor foi candidato, nesta última eleição, a Deputado Distrital?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Na última, fui; nessa eleição em que ele foi candidato ao Senado, não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Com relação ao Sr. Carlos Cachoeira, o senhor se encontrou com ele em algum momento, tem alguma relação com o Sr. Carlos Cachoeira?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, Sr. Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas o senhor nunca se encontrou com ele?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, senhor.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em nenhuma oportunidade?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, senhor.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quais eram as relações do Sr. Carlos Cachoeira com o Governo do Distrito Federal?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Zero. Nenhuma. O Sr. Carlos Cachoeira nunca promoveu sequer um telefonema para o Governo do Distrito Federal. Que eu tenha conhecimento, não. Como eu sou a parte nessa matéria de ter recebido as ligações, por fazer o recebimento das agendas do Governador e os telefonemas que são direcionados ao gabinete, posso lhe assegurar: o Sr. Carlos Cachoeira nunca ligou para o gabinete do Governador Agnelo Queiroz.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E para o senhor?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Também não, Sr. Presidente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor nunca esteve com ele em nenhum momento?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, senhor.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Com relação a...
A que o senhor atribui, então, as citações do nome do senhor nas interceptações telefônicas?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sr. Presidente...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Porque nós estamos buscando... É preciso compreender isto: nós estamos buscando as incursões da organização criminosa. Essa organização cita o nome do senhor algumas vezes.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – É verdade.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Aliás, algumas dezenas. A que o senhor atribui isso?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – O Ministério Público diz que são citações...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, mas o senhor atribui isso a quê?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Eu vou fazer uma ilação. Na ilação, é o seguinte, Sr. Presidente: seja quem quer que seja o ocupante de um cargo público, certamente alguém vai dizer que tem relação com essa pessoa e vai querer mostrar prestígio. Eu atribuo essas citações, até porque são feitas por terceiros... Reitero: não existe uma única manifestação minha; não existe uma única fala em que eu esteja me dirigindo a essas pessoas. Eu acredito que isso se deu por vender prestígio. Comumente, no meio político, alguém quer vender conhecimento, quer mostrar que tem bom relacionamento, que é capaz de ser facilitador. Isso é uma ilação.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em relação ao Sr. Idalberto, o senhor acha que pode ser isso? Idalberto Matias.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Em relação ao Sr. Idalberto, em relação ao Sr. Marcelo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor mantém relações pessoais ou políticas com o Sr. Idalberto Matias?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não... Vou esclarecer, Sr. Presidente. O Sr. Idalberto Matias eu conheci no curso da campanha, quando ele promoveu uma feijoada em Vicente Pires. Ele promoveu essa feijoada e eu fui convidado para ir a essa feijoada. Sobre essa feijoada, tratava-se de uma entidade esportiva que ele dirigia, chamada Anjos do Handebol, creio isso. E me perdoe se eu errar o nome da instituição, mas o objetivo foi este: era uma instituição da prática do handebol, e ele gostaria que, em sendo eleito, se o fosse, pudesse apoiar o esporte. Olhe, eu acredito que o esporte é um instrumento de recuperação social, é um instrumento de ascensão social e o esporte é um instrumento de educação. Então, ao receber esse convite para ir lá e me manifestar e dar apoio, o fiz com total tranquilidade.
E quero dizer a V. Exª, até me alongando nessa resposta, que o Sr. Idalberto, ao ter um contato com o Ministério Público do Distrito Federal, pelas gravações...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Desculpe, então, o senhor o conheceu em 2010?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Em 2010, na campanha. Ele vai e diz o seguinte para um promotor: a última vez em que estive com Cláudio Monteiro foi na campanha... E isso foi no mês de agosto. Portanto, essa afirmação mostra que há uma distancia, um lapso temporal enorme.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agosto de?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Agosto de 2011. Essa é uma afirmação tida nas próprias gravações da Polícia Federal.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E o Sr. Jairo Martins?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não o conheço.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não o conhece?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não o conheço.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nunca esteve...
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Nunca esteve comigo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em relação ao Senador Demóstenes Torres? O senhor se encontrou com ele? Ele pediu para o senhor alguma coisa que interessava ao Sr. Carlos Cachoeira ou à empresa Delta, por exemplo?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sr. Relator, pode causar estranheza, eu sou um admirador do Senador Demóstenes Torres.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Continua sendo?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Bom, agora nós temos um lapso temporal de três anos e algum período de gravações em que a coisas mudaram completamente, mas eu nunca tive a oportunidade de conversar com o Senador Demóstenes, nunca tive a oportunidade de ligar para o Senador Demóstenes, nunca tive a oportunidade de estar com o Senador Demóstenes. Estranhava-me e causava-me surpresa ao ver a manifestação do Senador Demóstenes Torres arrebanhando colegas do Parlamento e do próprio Senado para que com ele fossem à Câmara Legislativa propor um impeachment do Governador Agnelo. Mas olha, sendo jogo político, eu acreditava – mais uma ilação, porque acreditava – que a disputa política fazia isso. É lógico que as gravações mostraram o contrario. Mas eu não tenho nenhuma informação para dar a respeito desse fato.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, mas ele ligou para o senhor?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Nunca.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor disse que não ligou para ele, mas ele ligou para o senhor?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, senhor. Nunca recebi nenhum telefonema. Não liguei e nem recebi ligações.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Alguém pediu ao senhor, Sr. Cláudio Monteiro, alguém em algum momento pediu ao senhor para que o Tenente-Coronel da Polícia Militar o Sr. Paulo Abreu fosse nomeado na Presidência do Serviço de Limpeza Urbana?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, senhor, Sr. Relator, e quero atribuir isso até a uma dádiva divina, porque imagine só, Sr. Presidente...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ninguém chegou a entregar uma lista para o senhor com o nome dele?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, senhor. Não, senhor. Não, senhor. Eu atribuo isso até a uma dádiva divina, por quê? No Governo, há informação de que você tem um oficial da Polícia Militar, ou seja, um oficial concursado, alguém com reputação, se fosse colocado esse senhor, olha agora estaríamos numa situação complicada para explicar. Então, graças a Deus, esse senhor nunca me foi indicado e nem foi indicado ao Governo. E o Governador Agnelo, quando aqui esteve, reputou e afastou da minha pessoa a ideia do tráfico de influência ao afirmar que a decisão de indicar o Sr. João Monteiro como Superintendente, Diretor do SLU, o foi de fórum pessoal. Ele tomou essa decisão, ele decidiu, ele escolheu, pelos predicados da carreira que o cidadão possuía, ex-Secretário de Segurança Pública do governo anterior, com duas vantagens. Primeiro, botou um policial, um delegado; segundo, não partiu do pressuposto, da ideia de segregação partidária, porque ele havia pertencido a outro governo, mas viu as qualidades do Sr. João Monteiro e colocou o Sr. João Monteiro para ser o superintendente do SLU, o responsável pelo SLU.
Aliás, essa qualidade de não fazer separação entre Oposição e Situação, se me permite, Sr. Presidente, eu aprendi com o Ministro Agnelo quando ele afirmava que os convênios do Ministério do Esporte deveriam ser feitos com cada um dos Municípios, independentemente da colocação partidária a que pertencesse aquele prefeito, porque naquele Município havia um brasileiro, e aquele brasileiro ser atendido era responsabilidade das políticas públicas federais. Então, aprendi com isso essa separação entre Oposição e Situação. Ela se dá no campo das ideia e ela se dá no campo eleitoral.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Sr. Marcelão chegou a tratar de algum tipo de nomeação que ele gostaria que ocorresse no governo e pediu que você levasse algum recado para o Governador?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sr. Presidente, também não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O militar Tenente-Coronel Paulo Abreu foi indicado para algum outro cargo?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não é do meu conhecimento. Não sei quem é essa pessoa. Não sei se ele é...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele é da ativa?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – ...branco, negro, japonês.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Você sabe se ele é da ativa?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não sei. Não sei, senhor. Não é do meu conhecimento.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Na linha do que o senhor chama de ilações, há referência, nas interceptações telefônicas, de um rádio Nextel. O senhor traz um argumento que é contundente, na medida em que as interceptações não gravaram a conversa do senhor. Mas se presume que alguém, então, teria pego esse aparelho, que disseram ao chefe da organização que seria entregue para o senhor; e, na verdade, teria ficado com outra pessoa. O senhor pode nos dar uma dica de quem poderia ter ficado com esse aparelho?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Deputados, Srs. Senadores, eu indago isso todos os dias. Se a Polícia Federal gravou todos que usavam esse rádio, só ela pode dizer onde esse rádio está. Quer dizer, Sr. Presidente, Sr. Relator, que a história começou com um rádio; depois caminhou para um chip. E nem rádio, nem chip. Eu não sei. Não recebi, não usei, e a prova de que não o fiz é que todos que usaram, todos foram gravados. E eu não fui gravado. Ou apresentem essa prova. Isso aí, sim, é uma prova material.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em relação ao Sr. Cláudio Abreu, o senhor se reuniu com ele? Tem relações com ele de quando?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Eu me reuni com ele duas vezes, Sr. Presidente, em função do meu cargo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Como chefe de gabinete?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Como chefe de gabinete.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Antes, o senhor o conhecia?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Era o cargo que eu exercia, não é, porque fui despojado por ação própria. Não o conhecia antes. Eu o recebi duas vezes e o recebi na condição de diretor da Delta.
Sr. Presidente, é bom que tenhamos uma análise do fato de acordo com o tempo.
Hoje, execradas estão algumas pessoas. Estão execradas. Perdoe-me a adjetivação. Está execrado o Senador, está execrada a Delta. Só que tem um detalhe, Sr. Presidente. Na análise disso no tempo, quem em sã consciência poderia dizer que a Delta era inidônea? Quem poderia dizer, em sã consciência, que havia uma relação entre a Delta e o Sr. Carlos Ramos? Quem poderia dizer que isso existia no mundo real? Olha, isso demandou tanto tempo para ser apreciado que a Polícia Federal ficou gravando três anos. Todos os homens públicos, todos aqueles ocupantes de cargo público que os receberam, o fizeram sem conhecimento. Creio eu.
No meu caso específico, recebi o representante regional da Delta, no Distrito Federal, para tratar de assuntos de interesse da empresa, mas consequentemente de interesse do Governo do Distrito Federal, porque a boa prestação de serviço e as condições para que esse serviço fosse prestado era de nossa responsabilidade também.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas o senhor falou que o recebeu duas vezes. O senhor pode mensurar no tempo quando teria sido a primeira reunião, a segunda reunião? Quais eram as preocupações que eles traziam ao senhor? Eles não deveriam procurar o presidente do serviço de limpeza urbana e não o senhor?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Haviam me dito que já haviam procurado. Quando estiveram no gabinete, me disseram que já haviam procurado a superintendência do SLU, e que o objeto dessa solicitação não havia sido atendido. Eles o fizeram, primeiro de forma... Numa audiência, levando fotografias das precariedades de trafegabilidade no terreno...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Essa foi a primeira reunião. Trouxeram essas fotografias. Mas para quem quer formular uma ação concreta do governo, não basta trazer fotografia. Eu solicitei a eles que formulassem aquilo expressamente e fizessem uma manifestação formal, denunciando a falta de condições de executar o contrato, até porque, nesse argumento informal, nessa conversa informal, o que me saltou os olhos foi a afirmação de que o Governo do Distrito Federal não estava permitindo as condições para execução do contrato.
Como agente público, tomando conhecimento de que o Estado não estaria permitindo condições para execução do contrato, seria eu, no mínimo, omisso, chamado a responder, no futuro, por não ter praticado os atos.
Fiz a solicitação para que trouxessem isso de forma expressa. Mas aí, Sr. Presidente, permita-me mais uma ilação. Nas gravações telefônicas, nessas escutas, eles entram em dúvida se deveriam ou não fazer isso formalmente. Olha, se a gente fizer formalmente, ele pode apresentar para outros e vão nos prejudicar. Mais ou menos é essa a dialética desse diálogo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Essa foi a primeira reunião?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Essa foi a primeira e a segunda. Todas elas se deram desse jeito. Na primeira, eles trouxeram de forma informal e, na segunda, eu pedi que fizessem forma formal. Voltaram para trazer de forma formal.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – No dia 27 de fevereiro de 2012,...
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sim, senhor.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Bem próximo à deflagração da operação, há um diálogo entre o Sr. Dadá e o Cláudio Abreu em que eles dizem assim:
“Tivemos uma reunião com o camarada lá, ontem, o Xará, eu e o Marcelão. Ele falou pra avisar você que quarta-feira está marcada reunião. Se o assunto for ônibus, o Governador quer fechar com a empresa. Se for o outro, ele está à disposição”.
Eles trataram do assunto ônibus, da bilhetagem?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, senhor.
Sr. Presidente, essa reunião não existiu. Esse assunto não foi tratado. O Governo do Distrito Federal vem, ao longo de toda a sua existência, desse mandato, numa luta incessante para restabelecer a condição de atendimento digno à população do Distrito Federal na questão do transporte.
Aqui, a cidade era como capitania hereditária. As pessoas receberam essa concessão e, ao longo dos anos, continuaram explorando essa concessão sem sequer um instrumento legal para tal. E a luta para substituir esse cartel é uma luta incessante, é uma luta gigantesca, é uma luta do enfrentamento.
Mas tenho convicção, e agora como povo, como cidadão, como eleitor que aqui está sentado – eu estou sentado nessa condição – despido de qualquer cargo, como eleitor, dizer que espero que a população do Distrito Federal consiga um transporte coletivo de qualidade. Que essa capitania hereditária não persista e que o povo possa, através de uma licitação correta, regular, legal, ter as empresas explorando esse serviço como ocorre em outros Estados. Como ocorre, por exemplo, no Paraná, que é referência em transporte público de massa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor recebeu, Sr. Cláudio, os representantes da Delta duas vezes no ano de 2011. O senhor está dizendo que a reunião teria sido em fevereiro de 2012, que essa interceptação da conta não existiu.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sr. Presidente, Sr. Relator, perdoe-me, estou dizendo para o senhor...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Porque temos duas reuniões e há outra em fevereiro de 2012.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Eu não tenho lapso temporal. Tenho o fato, como se deu. Eu o recebi em duas audiências. Nessas audiências, o objeto tratado foi a condição de precariedade na execução do contrato. Essa reunião que dizem que...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Que teria ocorrido em fevereiro de 2012, este ano.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – ...teria ocorrido em fevereiro, eu afirmo ao senhor que ela não ocorreu comigo, não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor disse aqui que o senhor era Chefe de Gabinete e Secretário Executivo da Copa.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Da Copa, do Comitê Copa, mas fui mais um outro. Fui Chefe de Gabinete, acumulei, sendo Secretário da Casa Civil do Governo do Distrito Federal e aí, até por um lapso.
Mais uma ilação, Sr. Presidente. Aqueles que escutavam esses telefonemas chegam até a cometer um erro, porque dizem: “ele passou agora a ser chefe da Casa Civil, portanto, detentor de foro privilegiado”.
Veja, eu era detentor desde o dia 1º de janeiro de 2011, porque eu era secretário de estado. Então até não existe desculpas para não terem me gravado, porque eles acreditavam que eu passei a ser detentor de foro só no mês de março. Então antes poderiam ter feito à vontade sem, inclusive, qualquer restrição, bastava ir à Justiça comum. Eu espero que o juiz, ao conceder ou se concedeu, tenha analisado que haveria um erro, um erro material.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em relação à questão da Copa, quais eram as atribuições do senhor nesse tema?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sr. Relator, a minha atribuição é uma atribuição política, eu sou o cara que acompanha as relações com a FIFA, com o Ministério do Esporte, com os órgãos federais...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas as contratações eram feitas onde?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Quais contratações?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Para as obras da Copa.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Eram feitas – eram não – são feitas pelo próprio consórcio; o consórcio tem autonomia, o consórcio tem autonomia para contratar, para demitir, para fazer o que ele quiser. O consórcio tem com o Governo do Distrito Federal um contrato em que a sua obrigação é entregar a obra no tempo certo, com pagamento pelas medições e fazer com que as coisas aconteçam. A minha função era empurrar isso, fazer com que as coisas acontecessem.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor sabe dizer se a Delta tem contrato nessas obras aqui?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não tem, Sr. Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E a empresa Rio Tocantins?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não sei, não conheço essa empresa. Eu sei que a Delta não tem.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor tem relações com o Sr. Heraldo Puccini? Conhece?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, Sr. Presidente, eu não sei de quem se trata.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele seria diretor da Delta no Sudeste.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – O único cidadão que encontrei da Delta foi o Diretor Regional, Sr. Cláudio Abreu, e um funcionário da Delta – um diretor e um funcionário –, porque o Sr. Idalberto Matias quando esteve comigo, o teve na condição de funcionário da empresa, representando a empresa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em relação – eu vou voltar nessa questão da bilhetagem eletrônica, porque me parece claro que a organização tinha dois interesses muito bem definidos aqui no Governo do Distrito Federal, que era no Serviço de Limpeza Urbana e essa questão da bilhetagem eletrônica.
O senhor tratou desse assunto como Chefe de Gabinete com o Governador Agnelo Queiroz, com o Sr. Cláudio Abreu?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, senhor.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em nenhum momento?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Em nenhum momento. E até isso...
(Falha na gravação.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Voltou o som, Sr. Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Cláudio Abreu... Desculpe-me, Sr. Cláudio Monteiro... (Risos.)
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sr. Relator, me permita uma colocação. Essa confusão, o Sr. Cláudio Abreu, ela ocorreu diversas vezes. Eu fui colocado em cadeia nacional de televisão exatamente numa fala que era feita pelo Sr. Cláudio Abreu e atribuíram a mim, fui parar até no jornal da meia noite.
Lamentavelmente, neste caso, eu não tive nunca nada para me preocupar com meu nome. Mas, nesse momento, eram tantos Cláudios que o Ministério Público até chegou a fazer confusão, pois os próprios membros do Ministério Público, quando afirmaram que eu interferi em licitações, eu quero crer, talvez estivessem se referindo a outra pessoa, a outro Cláudio, porque esse chegou, inclusive, a ser preso por isso.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor conhece o Sr. Valdir Reis, que teria interferido num possível edital que seria lançado no caso da bilhetagem eletrônica?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, senhor. Sr. Relator, com essa pessoa nunca tive nenhum contato com ela – não sei se é alto ou se é baixo. Sei, sim, que após a manifestação de todos esses fatos, de tudo isso que ocorreu, o Governo do Distrito Federal informou que esse cidadão não fez parte dessa gestão, que ele foi demitido no dia 31 de dezembro de 2010.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em relação ao seu filho, o Sr. João Cláudio Monteiro, ele teve ou tem contrato com a Delta na coleta de lixo aqui do Distrito Federal?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sr. Relator, é verdade. O meu filho tinha veículos transportando resíduos sólidos no Distrito Federal. Só que eu quero fazer um adendo a isso...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu queria saber as empresas que o senhor tem e que ele tem também.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, eu não tenho empresas com o meu filho, nenhuma. Meus filhos...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou pedir licença ao Sr. Relator e também ao depoente e aos demais Parlamentares, porque houve uma pane no sistema de som e a reunião não está sendo gravada; então me pedem para suspender por alguns minutos, até que se restabeleça o serviço, já que temos que ter toda degravação dos depoimentos.
Suspendo a reunião por cinco minutos.
(Iniciada às 10 horas e 30 minutos, a reunião é suspensa às 12 horas e 6 minutos.)
(A reunião é reaberta às 12 horas e 11 minutos.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Retomando a reunião, fui informado por um servidor da Casa, o Sr. Narciso, de que houve uma queda no sistema de energia e isso provocou a queda no sistema de som e de gravação. Ele disse que também estão tomando as providências para que, quando houver queda no sistema de energia, não poderá haver quebra no sistema de gravação e de som. Isto é, o sistema tem que ter um seguro para essas eventualidades.
Então, devolvo as perguntas ao Sr. Relator para as respostas do depoente. Peço a atenção de todos os Srs. Parlamentares.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, na verdade, o Sr. Cláudio estava...
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Respondendo sobre a questão do meu filho...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Exatamente.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – ...em relação a ter...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...contrato de lixo com a Delta.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Eu não sei se ele tinha contrato; sei que ele tinha veículos que prestavam serviço para a Delta.
Sr. Presidente, deixa-me colocar uma questão tranquila sobre isso. Bom, eu iniciei a minha vida com a luta pela sobrevivência muito cedo. Fui pai aos 19 anos de idade. Meu filho seguiu um caminho idêntico; foi pai também aos 18. Meu filho tem 33 anos, é pai de três filhos. Enquanto estava sob o pátrio poder, ou seja, até os 18 anos, tinha toda a minha interferência. Não tenho mais. Pela luta, não é ocupante de cargo público; não pratico o nepotismo. Não é favorecido por mim em nenhuma ação. Se V. Exªs puderem examinar as escutas, verão que não há referência, eu conversando com ninguém da empresa pedindo esse ou aquele favorecimento.
Agora, essa é uma relação privada. Não é porque é meu filho que vai ser um desempregado. Não é porque é meu filho que um não vai poder exercer nenhuma atividade. Agora, também tem uma outra relação. Poderia ser ele qualquer tipo de pessoa, não teria aí a minha responsabilidade. Eu disse a V. Exªs aqui no início que a política no Distrito Federal chegou a um patamar abaixo da abaixo da abaixo da linha da cintura, em que dedo no olho, puxar cabelo e xingar a mãe está valendo. E aí, quando não encontram em cima do pai, vão à busca do filho.
O Sr. João Cláudio tem 33 anos, é casado, pai de três filhos, maior, independente, tem a relação dele; eu não respondo pelos atos dele. Não o ajudei a entrar, mas também não tomei nenhuma providência para que saísse. A relação é privada. E digo a V. Exª: a tranquilidade nisso está aí e fiz o último pedido – não vou dizer o último porque morri nem pretendo que morram –, mas um pedido especial para que colaborassem comigo, entregando o sigilo fiscal e bancário. Externei aqui o débito que existe que é de quase dois milhões, dos três filhos, porque tenho duas famílias. Da mesma forma com que fui pai aos 19 anos, depois construí outra relação e isso gerou entre os meus filhos um desgaste de relacionamento para comigo. Quer dizer, nunca fui o pai que eles sonhavam, até porque eles gostariam que eu continuasse ainda com a mãe deles. E o filho por cujos atos eu respondo tem 2 anos de idade. A esse toda e qualquer atribuição, toda e qualquer responsabilidade é minha; os outros são maiores, respondem pelos seus atos, têm suas famílias. E eu, como pai, nutro dois sentimentos. O primeiro, de alegria quando os vejo felizes; o de tristeza, quando os vejo tristes. Mas não posso viver a vida deles, não posso substituí-los e não posso dizer o que devam fazer. Posso até, se me perguntarem, aconselhar.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – No caso específico, o senhor não pediu, em nenhum momento, para que eles fossem contratados.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Nem para contratar nem para tirar.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em relação ao Sr. Marcello Oliveira, o Marcelão, qual é a relação do senhor com ele?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sr. Relator, perdoe, eu relatei aqui na minha história que fui presidente fundador do primeiro Sindicato de Policiais Civis do Brasil. Todo e qualquer policial que precisar da minha ajuda o terá. O Sr. Marcello me ajudou na campanha política...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele doou na campanha do senhor?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Ele não, a empresa da família dele fez uma doação em valor simbólico, não sei como é essa expressão, mas, na realidade, eles produziram a arte do fotolito, a arte que deveria ser do cartaz, dos folders, que teve o valor estimado de R$5 mil. Então teve essa relação, é meu amigo, é policial civil, é da mesma carreira que eu sou, primo por ela, defendo-a a todos e estou sempre de braços abertos para, em caso de necessidade, em caso de solicitarem o meu auxílio, o farei; podendo, claro. O Sr. Marcello é pessoa da minha amizade.
Agora, ser pessoa da minha amizade não me torna responsável pelos atos que ele possa ter praticado. Disse, na minha manifestação anterior, que faria ali uma ilação sobre o porquê dessas coisas. Disse a V. Exªs que as pessoas gostam de demonstrar proximidade com o poder. E eu creio que ele fez isso. Mas quero reafirmar: é meu amigo, companheiro da polícia, servidor público de carreira, ingressou na polícia em 1998, pertenceu a diversos órgãos dessa polícia...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor levou ele para trabalhar com o senhor?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Levei, sim, senhor. Foi por indicação minha. Ficou 15 dias apenas na Casa Militar. Foi indicação minha. Por que a Casa Militar? O senhor pode perguntar: “Mas o senhor era Chefe de Gabinete por que não o colocou direto sob a sua guarda ou sob a sua responsabilidade?”. Eu lhe explico agora. A carreira policial civil tem tido o entendimento, por parte do Tribunal de Contas do Distrito Federal, de que, para se gozar do benefício da aposentadoria especial, você tem que estar, mesmo requisitado, sob a condição de estar na atividade policial, o que, para mim, é um absurdo, porque você não vai deixar de ser policial nunca; em qualquer posição que você esteja exercendo, você será policial. Então, você não se afasta da carreira, você não se demite. E, por essa circunstância, para que continuasse no exercício da atividade, ele foi requisitado para a Casa Militar, mas foi requisitado por minha solicitação, foi requisitado, ao meu pedido, e ficou sob a minha responsabilidade durante 15 dias.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, e quais eram as atribuições... O senhor o chamou para fazer o quê sob a sua responsabilidade?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sr. Relator, eu moro num local ermo, moro fora da cidade, eu moro no Setor de Chácaras do Gama. Eu entro no serviço por volta de 9h, 9h30; não sou o cara das sete da manhã, de forma nenhuma, mas nunca saí antes das 23h. Cheguei a ser abordado algumas vezes próximo à minha casa, primeiro, por um motoqueiro que, se eu não tivesse utilizado um instrumento, que é colocar um hotline no carro, teria sido assaltado. Ele fazia parte dessa segurança, até porque é uma pessoa de porte avantajado, tem experiência nessa área de segurança e foi convidado exatamente por isso.
Agora por que esse convite nasceu? Esse convite nasceu porque ele me relatou que estava, na mudança da substituição do diretor da Polícia, sofrendo perseguições, que o diretor não ia com a relação dele, que ele estava sendo perseguido, e nessa condição eu juntei o útil ao agradável. Precisava dessa segurança, e ele precisava se afastar. Afastou-se e eu passei a ter o segurança. Mas a indicação dele é de minha inteira responsabilidade. Agora,...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então ele servia de segurança para o senhor?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – ...sou responsável pela indicação.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele servia de segurança para o senhor?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sim, Sr. Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – As interceptações telefônicas, também da Polícia Federal, dão conta de que o Sr. Marcelão, em associação com o Sr. Jairo Martins e com o Sr. Dadá, faziam parte de um esquema de arapongagem de interesse da organização criminosa e que, de alguma forma, eles se aproveitaram da estrutura do Governo do Distrito Federal para servir de apoio a esse sistema de arapongagem. V. Sª tem conhecimento disso?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Excelência, eu não tenho conhecimento disso e quero dizer uma outra coisa para o senhor, se o senhor me permite. Olha, esse Governo teve trezentos telefones quebrados indevidamente. O meu carro, Sr. Presidente, recebeu um aparelho de escuta interno, que foi colocado na área externa do carro. Não vou me aprofundar nisso porque isso é objeto de investigação, e espero que em determinado momento esse curioso seja descoberto. Esse aparelho dava a localização em qualquer ponto e ainda permitia a gravação, porque era como se fosse um telefone – o Governador o mostrou aqui –, permitia ter acesso às conversas internas dentro do carro. Eu espero que as pessoas ou a pessoa que fez isso tenha se satisfeito em ouvir a minha voz em determinado momento, mas quero, concluindo afirmativamente, Sr. Presidente: primeiro, não creio que o Sr. Marcelo tenha se juntado com essas pessoas para essa prática e espero que ele possa, no foro adequado, provar a sua inocência, possa fazer os instrumentos necessários... Reitero, eu disse aqui que eu não posso fazer prova negativa, fazer prova negativa é impossível, mas eu espero que ele possa, no local certo, onde ele achar conveniente e seus advogados entendam como tal, que ele possa mostrar e demonstrar que não praticou isso. Eu não creio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas na Chefia de Gabinete de V. Sª, o senhor tinha lá algum serviço de inteligência próprio pelo qual o Sr. Marcelo seria responsável?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, senhor.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Para dar possibilidade de...
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, senhor. Serviço de inteligência no Governo do Distrito Federal existe onde? Na Secretaria de Segurança Pública, na Polícia Militar do Distrito Federal, na Polícia Civil do Distrito Federal. Creio que nesses três órgãos. Esses órgãos têm serviço de inteligência para proteção, primeiro, das instituições, proteção do Estado e proteção da sociedade. Proteção da sociedade na apuração de fatos; proteção do Estado sobre qualquer ato a ser praticado contra os governantes.
A Chefia de Gabinete não tem, nunca teve e não praticou nenhum ato dessa natureza. Até porque, Sr. Presidente, me permita mais uma referência a minha pessoa e à pessoa do Governador Agnelo, o Governador Agnelo veio para a vida pública fruto da luta política no movimento estudantil, ainda lá na Bahia, como universitário. Sempre participou de todas as lutas da redemocratização do País. Não iria admitir, de forma nenhuma, que no seu gabinete fosse constituído um aparelho dessa natureza.
Então, isso não aconteceu, isso não existiu. Nunca existiu nem com meu conhecimento, nem com o conhecimento do Governador, e lhe digo, peremptoriamente: isso não é verdade, isso nunca aconteceu.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nem grampeado os parlamentares, como muitas vezes foi noticiado?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Outro dia, Sr. Presidente, eu vi uma entrevista do Diretor da Polícia Civil do Distrito Federal, em que ele diz que só existe uma forma de que as pessoas possam ser grampeadas: é por aqueles que operam um aparelho chamado Guardião. As pessoas do Ministério Público têm conhecimento do que se trata; as pessoas da Polícia têm conhecimento do que se trata, por quê? Porque esse é o único instrumento possível de fazer essas interceptações telefônicas. E esse instrumento é um instrumento caro; é um instrumento que não pode ser importado por cidadão. Só pode ser importado pelo próprio Estado. Então, dificilmente – não vou dizer que é impossível –, mas dificilmente, numa escala de zero a cem, 99,9999%, uma dízima que isso não aconteceu.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora, ainda na relação Marcelão, Jairo Martins e Dadá, o senhor disse aqui que se encontrou com o Dadá apenas na eleição. Mas, no último momento, o senhor disse que...
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, Sr. Presidente, quero me corrigir, então.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...se encontrou com ele duas vezes.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Eu quero me corrigir. Eu entendi que nós estávamos falando sobre campanha. O tom das perguntas... Eles vinham...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, mas o senhor pode...
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Posso corrigir?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Pode.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Vou fazer. Eu me encontrei com ele, a primeira vez, na campanha. Eu disse que estive com ele outras vezes e que ele esteve, na condição de representante da Delta, inclusive...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Junto com o Cláudio Abreu?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Com o Cláudio Abreu, que é o Superintendente Regional da Delta.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quem representava a Delta nessas reuniões? Eram os dois ou tem outra pessoa?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não. Representante da Delta que apareceu oficialmente foram o Sr. Cláudio Abreu e o Sr. Idalberto.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor recebeu alguma doação da Delta na sua campanha de 2010?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sr. Presidente, eu até gostaria. Sinceramente, as pessoas costumam dizer: não, não fiz; não faço; não quero; não vou; não vou. Numa campanha política, só não vale perder. Não recebi doação da Delta, mas se tivessem me doado, eu teria aceito. Eu teria recebido o cheque e teria depositado na conta e estaria na minha prestação política. Então, não é porque agora caíram em desgraça que eu vou dizer que não receberia. Se conseguirem superar tudo isso e, se um dia eu voltar a ser candidato e quiserem me ofertar, aceito.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Sr. Relator, o Sr. Deputado Carlos Sampaio...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A minha pergunta é: o senhor se encontrou com eles, com o Dadá e Cláudio Abreu? O senhor disse aqui duas vezes.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Isso.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Juntos. Separadamente, o senhor se encontrou com eles?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Encontrei com o Sr. Idalberto. O Sr. Idalberto era... Foi algumas vezes ao gabinete.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em 2000?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não. Em 2011.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em 2011?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – É.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E os assuntos tratados eram quais? Variados?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não cheguei nem a recebê-lo. Eu o vi na antessala, e não o recebi. Não me lembro de tê-lo recebido. Pode ter conversado comigo fortuitamente, mas audiência formal, para tratar de assunto formal, não o fez.
Sr. Relator, deixe eu lhe colocar outra prática. Quem já passou pelo Estado – foi Governador, foi Secretário de Estado, foi Ministro – conhece uma outra prática que é feita para vender prestígio. O cidadão chega até sua antessala, no pressuposto de pedir uma audiência. Fica ali; ali ele promove telefonemas, liga para os amigos e diz: Ah, estou aqui, estou na antessala de fulano; estou conversando com beltrano. Na verdade, ele está ali mesmo. Mas para tratar de algo pessoal dele, para vender prestigio, e não necessariamente em conversa com a autoridade. Quem já passou pelo Executivo, sabe que isso ocorre. E no Legislativo também acontece isso. Muitas pessoas procuram, vão até o gabinete, mas não estabelecem essa relação de comunicação.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em relação ao Sr. João Carlos Feitosa, a sua relação com ele, como é?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – É de amizade, Sr. Relator. É de amizade, e aí eu quero dizer o seguinte...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quem indicou ele para o governo?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Eu também, Sr. Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Qual era o cargo dele?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Primeiro, eu o indiquei para que ele fosse Subsecretário na Secretaria de Esporte. Depois o indiquei para que ele fosse para a Fundação de Amparo ao Trabalhador. E aí à pergunta cabe um esclarecimento. Primeiro, eu conheço o Sr. João Carlos desde 1991, quando ele era Assessor Parlamentar na Câmara Legislativa do Distrito Federal. E me permita citar aqui o Deputado Tadeu Roriz. O João Carlos era o assessor do Tadeu Roriz. Mas nós tínhamos, na Câmara, um futebol. Apesar dessa robustez hoje toda, desse corpo em formato de barril, naquela época, eu jogava bola. E essas pessoas se encontravam para o futebol; se relacionavam. Então, eu conheço o Sr. João Carlos, desde 1991. O Sr. João Carlos era funcionário da Secretaria de Esporte do GDF, nas gestões anteriores. O Sr. João Carlos me fez um favor assim impagável. Eu vou relatar uma passagem da minha vida em que ele me fez esse favor impagável. A minha esposa estava grávida já no sexto mês, caminhando para o sétimo mês. Ela teve ruptura da bolsa e o meu filho, que veio a nascer prematuro, naquele instante, eu entrei, mesmo com a minha idade já avançada, em estado deplorável de consciência do que fazer. E o Sr. João Carlos me ajudou, e ajudou muito. Quer dizer, eu pude, com a ajuda dele, chegar ao hospital, atender a minha esposa... Ela ficou internada 45 dias; e o meu filho nasceu prematuro. Mas ele esteve lá sempre, como amigo, me ajudando, me acompanhando; foi solidário no momento mais difícil da minha vida.
Então, eu tentei retribuir isso, permitindo-lhe – indiquei ao Governador – que ele pudesse voltar ao Governo, ocupando um cargo que já havia exercido, para algo que ele é qualificado. Ele é professor de educação física, sempre militou no esporte, tem isso como referência, tem isso como vida. Então, eu assumo: fui eu quem o indicou para a Secretaria de Esporte. Por que ele saiu de lá? Saiu de lá porque teve problemas com o secretário. A relação política com o secretário não era das melhores. Por que isso? Às vezes, Sr. Relator, a gente coloca alguém num cargo, oferta a ele a oportunidade, e as pessoas acreditam até ser uma extensão de você mesmo, quando não o é. Então, ele teve um problema de relacionamento e saiu.
Para que ele pudesse continuar exercendo a sua atividade, trabalhando, ele foi colocado na Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso para cuidar do setor de esporte. Então, essas duas indicações foram feitas por minha inteira responsabilidade.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele chegou a atuar como arrecadador da sua campanha?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, senhor.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele lhe ofereceu alguma ajuda financeira na sua campanha?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, senhor. O que ele fez na campanha, Sr. Relator... Ele estava pronto a todas as atividades. Nós chegávamos ao comitê, e ele estava lá com o seu carro. Ele me auxiliava e me carregava para tudo quanto é lugar. Foi um auxiliar durante a campanha. Não recebeu remuneração nenhuma.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor tem notícia se ele atua em favor do jogo de caça-níqueis?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não. Não tenho conhecimento.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ou do jogo do bicho?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não. Aliás, Sr. Relator, essa é uma das outras grandes surpresas, porque você tem amizade com as pessoas, mas amizade não leva a um relacionamento íntimo, de convivência de toda a atividade.
Eu espero que ele possa mostrar o porquê, de que forma se deu, como se deu; o que aconteceu, o que foi que o levou..., qual é o objeto dessa apuração... Que ele possa se defender no fórum adequado, com seus advogados, de forma correta. Mas eu não tinha conhecimento disso.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, são essas as minhas perguntas.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Relator, Deputado Odair Cunha.
Eu, agora, passo a palavra ao autor do requerimento, um dos autores, mas o único presente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, apenas...
Pode deixar. Vou me assenhorear melhor da questão e depois eu volto.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, vou passar a palavra a um dos autores, já que o outro não está presente na sessão.
Passo a palavra, pelo tempo regimental de dez minutos, ao Deputado Onyx Lorenzoni.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Cláudio, o senhor conhece o Sr. João Dias Ferreira?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, senhor.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O senhor não conhece o Sr. João Dias Ferreira?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – João Dias Ferreira? Não.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – E a Febrak, o senhor conhece?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Também não, senhor.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Curioso! O senhor era Subsecretário de Orçamento do Ministério do Esporte, correto?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Perfeitamente.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Pois foi o senhor que autorizou o pagamento da segunda parcela da Febrak de R$730 mil junto com uma deliberação do Sr. Rafael Barbosa, seu colega de secretaria, que estava ligado ao esquema montado no Ministério do Esporte, que depois redundou na demissão ou na saída do Ministro Orlando Silva, mas que começou durante o período em que o senhor esteve no Ministério do Esporte. Inclusive, o TCU fez uma série de apurações em relação aos convênios e já reportou uma série de situações de irregularidades cometidas nessa época.
Especificamente, o senhor vai se lembrar do Sr. João Dias. É curioso o senhor não lembrar, porque o Sr. João Dias foi ao palácio do seu governo, jogou uma bolsa de R$200 mil dentro de uma dependência do governo, e o senhor era o Chefe de Gabinete do Governador.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Excelência, se V. Exª tivesse me auxiliado na pergunta, de forma que eu pudesse, sem relação direta com o nome, mas vinculada ao fato, eu diria para o senhor que eu conheço. Por quê? Porque isso foi notório. Eu não poderia estar num local, presenciar, saber que isso aconteceu e dizer que não conheço. Então, conheço, sim, senhor. Mas, por favor, o meu desejo é de colaborar. Auxilie-me, por favor, para que eu possa, na pergunta, entendê-la e respondê-la.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – É porque V. Sª tem uma relação muito próxima do Sr. Agnelo Queiroz.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Perfeitamente, me honra muito.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – V. Sª participou de praticamente todas as ações na última década, ou meia década, ligada ao atual Governador. E V. Sª recebeu uma determinação do Sr. Rafael Barbosa, que, na época, ocupava um cargo no Ministério, para liberar um recurso de maneira, vamos dizer, não convencional, mas, na verdade, irregular. Sinto muito, isso é o que foi absolutamente noticiado porque esta associação, a Febrak – Federação Brasiliense de Kung Fu – é aquela que recebeu milhões, do sujeito que enriqueceu, que acusou o Orlando Silva, que poupou o Sr. Agnelo, mas que levou, lá no Palácio, R$200 mil reais e jogou numa Secretaria de Estado. O senhor há de convir que isso não é normal.
Estou lembrando isso porque V. Sª chegou aqui dizendo que apresentava toda uma linha de raciocínio, que nada aconteceu, que o senhor estava muito tranquilo...
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Estou.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Estou vendo. Só que, se tudo o que o senhor disse aqui é verdadeiro, porque é medo que o senhor se demita, porque é medo que o senhor saia do Governo; porque se a verdade está do seu lado, não haveria nenhum problema de ficar dentro do Governo. Então, eu tenho o direito de ter uma opinião diversa da imagem que o senhor quer construir.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Morrerei defendendo...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Porque nesse particular, nessa relação muito complexa, que começa lá com as ONGs ligadas ao Ministério do Esporte e que chegam até o fato... Eu acompanhei o depoimento do Sr. João Dias. O relato dele aqui foi terrível.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Em algum momento citou meu nome, Excelência?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Não. Eu estou apenas dizendo que a imagem que o senhor quer construir hoje tem um problema.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, senhor.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O passado do senhor lá no Ministério do Esporte na relação com o fornecimento de recurso para ONGs, que, depois, se demonstraram fraudulentas, como o TCU, o Ministério Público... Isso tudo vai ficar sobejamente demonstrado. Portanto, eu tenho o direito de duvidar da correção dos atos de V. Sª, até porque esse é o meu dever.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Claro. E o meu é respondê-lo. Não concordo com o senhor, até porque o Tribunal de Contas do Distrito Federal demonstrou que a minha ação foi regular em todos os atos. Segundo, eu não era o gestor do programa. O programa tinha um gestor. Eu apenas dava continuidade às ações administrativas. E as irregularidades, Excelência, se ocorreram, não ocorreram na liberação, Podem ter ocorrido na execução. E, para se executar, é necessário, primeiro, liberar. Para isso, o Estado tem alguns órgãos de fiscalização.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Mas isso não tem nada a ver com o Estado, isso é Governo Federal, é só passar no Ministério do Esporte...
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Tem sim, Excelência. Permita-me ajudá-lo no seu raciocínio, porque quando se parte de uma premissa errada se chega a uma conclusão errada. Se o Estado não tivesse esses instrumentos, não haveria CGU, TCU, que são órgãos auxiliares do Poder Legislativo, são órgãos auxiliares do Poder Executivo...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Eu quero ver aqui. Nós temos pouco tempo.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Perfeitamente, Excelência.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Mas eu só quero lembrar ao senhor...
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Se o senhor partir de um pressuposto errado...
O SR. PRESIDENTE (Miro Teixeira. PDT – RJ) – A palavra está assegurada ao Deputado Onyx e eu deixei que houvesse o diálogo porque ele não havia protestado. Ele agora protestou, pelo próprio tempo. Então, a palavra está...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – A questão, claramente, é a seguinte, já que o senhor quer voltar. Então, depois o senhor explica. O senhor liberou R$730 mil sem prestar contas da primeira parcela. Esse é o problema. Isso é irregular. Isso foi feito por determinação do Sr. Agnelo e foi feito por determinação do Sr. Rafael Barbosa. E o senhor executou. Então, que negócio é esse de dizer que agora está tudo correto, quando, lá no passado, teve problema? Então, esse é o ponto que eu quero colocar para o senhor.
Então, agora eu quero lhe perguntar o seguinte: o senhor intermediou algum pedido do grupo do Sr. Cachoeira? (Pausa.)
Eu vou fazer as perguntas. Depois, o senhor responde.
O senhor recebeu algum valor da empresa Delta ou do Sr. Cachoeira na sua campanha?
O senhor tinha conhecimento de que a empresa Delta partia de recursos do Rio de Janeiro e financiou a campanha do seu candidato a governador?
O senhor já teve negócios com o Sr. Dadá? Qual era o seu relacionamento com ele e desde quando?
O senhor conhecia o Sr. Cláudio Abreu? E o senhor chegou a ter algum contato com o Sr. Fernando Cavendish?
Há um trecho de uma escuta em que o Sr. Dadá, com quem o senhor reconheceu que teve de alguma forma relação, em que ele diz queria fazer uma gravação em cima do senhor porque haveria um esquema de roubalheira. Isso está lá na gravação. Eu não posso fazer nada.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Eu conheço, Excelência.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Está é uma oportunidade até para o senhor explicar e se defender.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Muito obrigado.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Por que teria que ser avisado o Secretário Paulo Tadeu? (Pausa.)
A última pergunta: Há um diálogo do Sr. Carlos Cachoeira, afirmando de forma categórica. Está nos autos aqui da CPI para quem quiser. A palavra textual dele: “o cara de Brasília que eu ajudei muito a campanha é do partido; eu já estou olhando com ele”... O português é meio ruim, mas é assim que está a transcrição. “Hoje, ele é o Chefe de gabinete de Agnelo. Eu ajudei ele bem na campanha, sabe?”
Eu queria que o senhor comentasse essa fala, porque houve alguma ajuda do Sr. Carlos Cachoeira de que o senhor teve conhecimento ou essa ajuda chegou à sua campanha sem o seu conhecimento?
O SR. PRESIDENTE (Miro Teixeira. PDT – RJ) – A testemunha tem a palavra.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sr. Presidente, apesar de não relação direta com a Casa, eu agradeço a pergunta do Deputado, que muito nos honra até com a presença aqui.
Quero dizer o seguinte, Deputado: em relação aos convênios, eu liberei não foi só esse, não. Eu liberei convênio para um milhão de crianças. Porque esta era a meta do Ministério dos Esportes: ter o atendimento de um milhão de crianças. Quero dizer ao senhor, com todo respeito, que, quando se parte de uma premissa errada, se chega a uma conclusão errada. Eu liberei a primeira parcela, porque a primeira parcela dizia respeito a fazer o cadastramento de todas as crianças, de organizar; e a segunda parcela era liberada para que as pessoas pudessem executar o programa. Então, a primeira era para cadastrar, e a segunda era para executar. Você não poderia executar sem que fosse liberada a segunda parcela. Então, elas ocorreram e ocorreram de forma correta.
Se houve problema de execução, quero dizer que o Ministro Agnelo Queiroz, à época, determinou a apuração e a fiscalização de todo o programa, especificamente dessas entidades que haviam tido problema na sua execução. Então, auditoria ocorreu, fiscalização ocorreu.
Agora, se o mundo fosse perfeito, nós não teríamos nem esses órgãos de fiscalização, nem CGU, nem TCU e não teríamos o Poder Judiciário para punir as pessoas que praticam atos ilícitos.
Agora, o programa é válido, o programa foi válido, é válido. O programa tinha um milhão de crianças no atendimento.
E aí, Deputado, me permita: o senhor já imaginou, sem esse programa, onde estariam essas crianças hoje? Certamente, nós temos hoje a nossa sociedade corrompida por algo que é extremamente nocivo: a droga. E é sabido por todos que o esporte é uma forma de ressocialização, é uma forma de inclusão social e é uma forma de crescimento social. Existe outro princípio: é da quantidade que se tira a qualidade. Então, não queríamos fazer ali, especificamente, nenhum atleta. Se ocorresse, ótimo, mas a ideia era dar oportunidade aos jovens. Isso ocorreu em todo o Brasil, não ocorreu só aqui, em Brasília, não. Certamente, no Rio Grande do Sul, em Santa Catarina, no Paraná, na Bahia, no Nordeste inteiro do País, tivemos o programa. O programa era pontuado em todas as regiões do País. Os graus de problemas que existiram são mínimos em relação ao que foi feito. 
Então, fiz a liberação? Fiz. Teve acompanhamento e teve fiscalização. Segui as normas internas do programa.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – V. Exª não precisa concordar comigo, até porquê...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Não sou eu, é o TCU que não concorda com o senhor. 
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, não. Concordou comigo, sim. Eu não fui objeto de nenhum apontamento.
Deixe-me...Presidente, permita concluir?
O SR. PRESIDENTE (Miro Teixeira. PDT – RJ) – V. Exª tem a palavra, mas o Deputado, se perceber que há alguma interpretação equivocada em relação ao que V. Exª disse, tem todo o direito de fazer imediatamente a correção. 
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Perfeitamente.
Eu serei grato, até porque, na minha formação política, sempre lutei, defendendo inclusive as diferenças. Não existe uma verdade. Então, não quero lhe impor a minha verdade e nem receberei uma imposição da verdade de V. Exª. Continuaremos com os pensamentos díspares em relação a isso.
Mas, Sr. Deputado, com relação à solicitação de pedido do Sr. Cachoeira, nunca os recebi. Nunca recebi nenhum pedido do Sr. Cachoeira. 
Com relação a valor de campanha doado pela Delta ou pelo Sr. Cachoeira, também não recebi. 
Com relação ao raciocínio que o senhor formalizou em relação ao Dadá, se eu tive alguma sociedade com ele, nunca tive. 
Sobre o relacionamento com Cláudio Abreu, Fernando Cavendish, olha, eu passei a tomar conhecimento deste nome Fernando Cavendish pelos meios de comunicação a partir desse longo período de escuta feita pelo Polícia Federal e quando isso eclodiu. Nunca estive com esse senhor, não o conheço, não sei. Posso até ter tido em algum local, mas, como eu não o conheço, não sei se é branco, alto, baixo, magro, forte. Não conheço.
Doação para campanha para Sr. Agnelo. Não tenho relacionamento... Não disponho de conhecimento sobre isso. Não era arrecadador. Não participei da campanha. Eu era candidato. Olha e digo o seguinte: a única coisa que eu consegui, raras vezes na campanha, foi trazer o atual Governador para algumas atividades políticas minhas. E olha que era difícil, porque tinha um conjunto de candidatos e, mesmo eu primando por essa relação de amizade, não fui privilegiado. Só esteve na minha campanha em dois eventos. Eu gostaria que estivesse mais. Talvez, se essa ação tivesse ocorrido, o resultado eleitoral tivesse sido diferente, eu não tivesse tido apenas 3.100 votos.
O senhor fez outra pergunta em relação ao Secretário Paulo Tadeu, atual Deputado, Deputado e Secretário Paulo Tadeu, e disse que deveria levar ao conhecimento dele. Olha, uma vez – eu espero que o Deputado possa confirmar isto –, tivemos uma reunião em que a manifestação dele próprio dizia que não havia uma relação de subordinação entre os secretários. Se não havia uma relação de subordinação, se havia uma relação de interação, primeiro, eu não tinha de levar nada ao conhecimento dele que não fosse da esfera dele, muito menos ele, a mim. Eu não sei de nada que tenha sido levado ao conhecimento dele que eu não pudesse saber ou que o tenham feito. Se o senhor puder me ajudar nessa pergunta, eu poderei ajudá-lo com a resposta mais conclusiva. Não conheço, não sei de nenhuma relação. Não era subordinado a ele, nem ele, a mim.
Sobre a manifestação “o cara aí de Brasília”. Olha, eu não vou dizer que seja uma expressão chula, mas costumamos nos referir ao cara aí quando eu não sei quem é o cara, porque, se eu tenho uma relação com a pessoa, eu digo “o fulano de tal” e dou o nome. Quando eu digo “o cara aí”, isso quer dizer não é do meu relacionamento, não é do meu conhecimento. “O cara aí” é muito lato sensu, é muito aberto. Demonstra, a principio – lógico! – que ele não dispunha de qualquer afinidade para com a minha pessoa. 
Quero lhe dizer: não doou, não é do meu conhecimento, não recebi e, se tivesse feito, estaria declarado. A minha declaração da campanha está registrada no Tribunal Regional Eleitoral, está aprovada e foi bem simpleszinha – proporcional aos votos que recebi. Está aqui, vou passar às mãos do Sr. Presidente, a declaração. Sei que a Comissão pode ter qualquer documento, a hora que quiser, a qualquer tempo, mas estou fazendo. 
Espero ter respondido, Sr Deputado.
O SR PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Próximo Sr. Parlamentar inscrito é o Senador Alvaro Dias, que tem o tempo de 10 minutos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr Presidente, primeiramente, faço justiça ao depoente, Sr Cláudio Monteiro, pela postura, anunciada no início, de que defende a tese e, por isso, se afastou da função.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Isso mesmo.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Creio que essa é uma postura que todos nós devemos defender. Quem está sob suspeição deve se afastar da função e aguardar cabal e definitivo esclarecimento sobre os fatos. Portanto, faço justiça ao senhor. 
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Muito obrigado, Senador.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Em relação à abertura de sigilos, da mesma forma. 
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Muito obrigado, Senador.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – E faço justiça também ao fato de não estar aqui lendo um script adredemente preparado por redatores escolhido. Veio, e veio...
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Muito obrigado, Senador. Estou aqui, Senador, se me permite, despido...
O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB – PR) – Com o script na cabeça. (Risos.)
Creio que esse deve ser um procedimento em CPI. 
Mas as questões são relevantes e eu devo indagar com absoluta sinceridade sobre os fatos.
As ligações que interligam investigados da quadrilha de Cachoeira e da empresa Delta com homens de confiança do Governador Agnelo, essas ligações colocam o Governo do Distrito Federal no epicentro desse grande escândalo. Inevitável essa constatação. São tantas as ligações telefônicas, e nós temos aqui uma série delas, dezenas delas. Eu vou fazer referência a algumas para dar ao senhor a oportunidade de esclarecer fatos. 
Algumas delas dizem respeito a conversas entre representantes de Cachoeira e representantes da empresa Delta e do Governo do Distrito Federal em que se informa que a campanha eleitoral do Governador Agnelo foi patrocinada a partir do Rio de Janeiro, e não de Goiás, e que, por isso, os entendimentos para atender os interesses da empresa deveriam ser feitos a partir do Rio de Janeiro. E Dadá reitera que Cláudio Abreu está sem moral com o pessoal do Rio porque prometeu muito e não está conseguindo atender. Essa é uma das expressões. 
Depois de várias ligações com esse objetivo, articulações para estabelecer facilidades no Governo do Distrito Federal, vem uma aqui, no dia 31/03/2011, entre Dadá e Marcelão, que diz o seguinte: “Dadá responde que o Cláudio Monteiro só resolveu porque o homem do Rio mandou”, depois de fazer referências a pleitos da Delta junto ao Governo Federal, sobretudo em relação  a pagamentos. Então, Marcelão, volta a repetir que o Cláudio Monteiro mandou o João Monteiro resolver, no mesmo dia, o problema. Em resposta, Dadá volta a dizer que o Cláudio Monteiro só agiu porque recebeu ordem de alguém lá do Rio. Portanto, essa é uma das conversas que se constitui em indícios da sua participação nesse esquema. 
Ainda nesse mesmo dia, 31/03/2011, às 20h59, o Dada, conversando com o Andrezinho – esse Andrezinho também é da Delta... Dadá informa que o Cláudio Monteiro falou para Marcelão que já tinham conversado por cima. Por cima seria o Agnelo com o pessoal do Rio, e que Cláudio Monteiro recebeu a missão de resolver. Dadá esclarece que Marcelão se reuniu, após a conversa com Cláudio Monteiro, com Claudio Abreu e Pacheco. Pacheco é o número 2 da empresa Delta no Rio de Janeiro. Dadá volta a dizer que o pessoal de Brasília e de Goiânia não participou da campanha; quem comandou a campanha foi o pessoal do Rio. A propósito, o Governador Agnelo negou que tivesse recebido recurso de campanha da Delta. Depois, informou-se, a Delta ofereceu recursos ao partido. Mas informou-se também que passou recurso para o Vice-Governador do Distrito Federal por intermédio do PMDB. 
E hoje a imprensa divulga que Laércio de Melo Junior, diretor de relações institucionais da Delta, também fez doação pessoal à campanha do Governador Agnelo.
Portanto, as conversas giram em torno de atendimentos feitos a partir do Rio de Janeiro, tendo V. Sª como um elo da empresa Delta. Vou ler mais alguma coisa aqui para que depois tenha a oportunidade de responder.
No dia 4 de janeiro de 2001, mais um trecho do diálogo entre Claudio Abreu e Dadá. “Rapaz, podia dar uma cobrada lá naquele Cláudio Monteiro, falar que o Carlinhos está pedindo – Carlinhos Cachoeira – porque o Carlinhos ajudou ele, deu dinheiro para ele. Cobrar dele para ver se ele bota eu para falar com o Agnelo, o homem está lá, vê se bota eu para falar com o Agnelo, entendeu?” Aí, o Dadá diz: “Tá, já liguei para ele hoje duas vezes para dizer que o pedido dele foi atendido. Ele não retornou ainda. Vou ligar para ele agora. De novo, aquele pedido dos empregos.”
Portanto, mais uma ligação telefônica que denuncia o fato de que o senhor recebeu... Estou apenas dando oportunidade para o esclarecimento neste caso de Carlinhos Cachoeira. É importante dizer então, dar ao senhor oportunidade de dizer que negócios o senhor tinha com a empresa Delta, que teria recebido recursos do Sr. Carlos Cachoeira. 
Mais um trecho de conversa do dia 31 de março entre Dadá e Marcelão. Marcelão diz que a reunião com Cláudio Monteiro foi boa. Marcelão diz que Cláudio Monteiro ligou para o João Monteiro e mandou resolver tudo. Marcelão diz que está indo ao encontro de Dadá e Claudio Abreu... Está indo ao encontro de Dadá e Claudio Abreu para fazer uma comunicação. 
Essa é uma síntese do diálogo, não estou fazendo a leitura do diálogo na íntegra. 
No mesmo dia, outra síntese, Andrezinho perguntou quem chamou Marcelão para reunião com Cláudio Monteiro. Dadá disse que o próprio Cláudio Monteiro foi quem ligou para Marcelão, queria conversar com ele urgentemente. A conversa se iniciou ao meio dia e só terminou ás quinze horas. Depois o Marcelão foi conversar com Claudio Abreu. 
Portanto, o Marcelão, que era ligado ao senhor, era um contato direto de Claudio Abreu da empresa Delta. Aqui diz: Marcelão vai levar o documento ao gabinete do governador. Em outro diálogo, Marcelão vai levar no gabinete do governador. Dadá diz que o Marcelão queria levar os pedidos de nomeação para o Cláudio Monteiro... Enfim, são várias... Há outro aqui no dia 1º de abril de 2011 de Dadá com Serjão: agora vai mudar, as coisas estão vindo por cima, estão vindo do governador. Dadá diz que o pessoal do serviço de limpeza urbana rasgava as notas. “Dadá sugere levar a lista que está com Serjão para Cláudio Monteiro, chefe de Gabinete”.
Eu vou ser rápido aqui, Sr. Presidente.
Em outro diálogo, no dia 6/04/2011, “Dadá informa sobre pedido de João Cláudio, filho de Cláudio Monteiro. Ele quer que não se cobre os 5% de combustível e quer incluir uma nota de bebida. Cláudio Abreu diz que vai ver”.
“Claudio Abreu informa a Dada que ele vai ter um jantar com o número um ou o número dois”. E aí a referência seria número um, Agnelo Queiroz; e número dois, o Cláudio Monteiro.
Disse: “o Cláudio Monteiro mandou recado dizendo que o cara mentiu para ele duas datas e não cumpriu. João Monteiro pediu então para um documento...”
Enfim, são diálogos.
Vou ler mais um aqui, pois o meu tempo está esgotado.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – “Marcelão falou para Cláudio Abreu fazer acordo por cima, direto com o Governador”.
Aí vem: “Cláudio Monteiro pediu a ele para levantar a situação da empresa”. Isso Marcelão dizendo a Dadá: “que o Cláudio Monteiro pediu a ele para levantar a situação da empresas Delta porque ele quer dar dinheiro para o filho. O filho tinha ido falar com ele do problema do dinheiro”. “Marcelão diz a Dadá que o importante é resolver lá por cima: Rafael Barbosa, secretário do Governador Agnelo Queiroz, Cláudio Monteiro e Agnelo. Esse diálogo foi em 6/04/2011.
Há mais alguns aqui, mas a campainha...
Eu vou dar, então, oportunidade ao Cláudio Monteiro de fazer esclarecimento sobre esses indícios. Eu coloco na condição de indícios. V. Exª disse que isso não é prova.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Nem indício.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Não isso deixa de ser indício, fortes indícios estabelecendo conexões perigosas e suspeitas.
Então, V. Sª tem a oportunidade de esclarecer.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Muito obrigado, Senador.
Senador, eu afirmei antes que não recebi recursos de campanha do Sr. Carlos Cachoeira. Não recebi recursos de campanha da empresa Delta.
Quero até fazer uma referência a uma reportagem que aqui foi utilizada pelo Governador Agnelo. Quando esse senhor, o Sr. Fernando Cavendish disse que não precisava de Dadá, Didi, Dedé, ninguém nesse patamar para tratar das relações dele...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Que ele comprava Senador, né?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Essa é uma expressão que eu não pactuo com ela. Mas eu prefiro ficar só com a primeira parte.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Ele afirmou.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Ele fazia isso e dizia o seguinte: que, se ele fosse alguém de relacionamento com alguém do Governo Federal, ele não estaria... Ele usou a expressão “ferrado”, porque estava para receber R$30 milhões que o Governo estava devendo a ele, e o Governo não pagava.
Então, eu quero dizer ao senhor que, sinceramente, eu não sei em que momento ou de que forma essas pessoas se relacionaram ou falaram. Quero dizer que eu respondo pelos meus atos, pelas ações que eu pratiquei. E, para que não paire dúvida, há uma coisa que é simples, há uma coisa chamada causa e efeito. Causa e efeito é: se me pediram, houve a contrapartida? Então, se houve a contrapartida houve o efeito. E empresa Delta não foi beneficiada, o Sr. Carlos Cachoeira não tem nenhum pedido, nenhum atendimento. Então, não existe causa e efeito. E existe agora uma outra questão, porque faz parte também de um diálogo que o senhor relatou> que eu havia encaminhado pedidos de emprego. Ora, Exª, quero dizer que não há ninguém trabalhando na empresa Delta por minha indicação. Que eu até crer... 
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Os pedidos eram no Governo não na empresa Delta.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Mas nos dois diálogos há isto: que eu havia encaminhado currículos para serem atendidos pela empresa Delta e haveria também um relacionamento, uma relação de pessoas a fazerem parte do Governo por indicação da Delta. Nem uma coisa, nem outra. Isso não existiu.
Se articularam entre eles, se tramaram entre ele,se conversaram entre eles, eu não fui mensageiro e não fui recebedor de nenhum pedido dessa natureza, e a meu favor colabora essa questão causa e efeito. Se pediram, pediram a alguém que não foi a mim. Por quê? Porque isso não aconteceu. Essas pessoas não fizeram parte do governo. Essas pessoas não foram incorporadas à maquina pública. 
Eu espero... 
Ah, o senhor fez uma relação sobre as doações, se tinha conhecimento? Não, Senador, eu fui candidato. Mal, mal consegui doações para a minha campanha, que foram diminutas. Foram amigos. Questões pessoais. Não participei da relação de campanha. Não fiz parte do comitê eleitoral de campanha...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Por que o senhor acha que, em vários momentos, aparece essa conversa que Carlinhos Cachoeira doou a sua campanha... 
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Olha, vou fazer ilação. 
Em nome das pessoas... O senhor é um político. O senhor disputa eleições. O senhor sabe que as pessoas, às vezes, se aproveitam, na campanha eleitoral, para estabelecer relações sem o seu conhecimento, sem a sua tratativa, e elas o fazem. Eu espero que essa matéria toda seja esclarecida. 
Reitero a V. Exª, agradeço o pedido...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O senhor admite a hipótese de que alguém possa ter recebido em seu nome?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Eu não posso nem afastar essa hipótese. Não é nem admitir. Eu não posso afastá-la. Por quê? Porque, se isso aconteceu, quero dizer, aconteceu... Se, se isso ocorreu, ocorreu sem o meu consentimento, sem a minha aceitação e sem que eu pudesse ter qualquer relação, até porque, se isso houvesse ocorrido... E é sabido por todos nós, hoje, que o Sr. Carlos Augusto Ramos é proprietário de um laboratório. Se ele houvesse doado recurso, certamente, Senador – assim, sem demagogia –, eu teria aceito. Se o laboratório quisesse me doar, eu teria aceito. Sabe por quê? Porque só hoje, depois de deflagrado três anos de investigação, é que foi se saber que essas pessoas tramitam em dois mundos. 
Quero usar aqui uma frase do Governador Marconi Perillo, companheiro de V. Exªs e a quem tenho o maior respeito, porque tive oportunidade de recebê-lo, no Palácio, com o Governador Agnelo. Ele disse que as pessoas tramitavam em dois mundos, no mundo da legalidade e no mundo da ilegalidade. No mundo da legalidade, nenhum governador – e não vou fazer aqui a defesa do Governador, porque ele não precisa da minha defesa, mas precisa da minha interpretação... No mundo da legalidade, nenhum governante afasta uma empresa que seja um laboratório; no mundo da legalidade, nenhum governador dá as costas a uma grande construtora. Sabe por quê? Porque nós não vivemos em um Estado que possa suprir todas as necessidades da sociedade, e a primeira necessidade é de emprego. Quem vai gerar esses empregos? Nós não vivemos em um país comunista. Quem vai gerar esses empregos é a sociedade, é empresa relação. 
Olha, essa relação, e o partido de V. Exª é neoliberal, prima por uma relação em que o Estado não seja o Estado totalitário...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O meu Partido não é neoliberal. Isso foi o PT que disse. (Risos.) 
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não tive essa intenção, mas o Partido de V. Exª prima que as necessidades possam ser feitas pela própria sociedade, que essa sociedade, conduzida pelo seu empresariado, possa gerar os empregos devidos, aquele que o Estado será incapaz de cumprir. Então,  ninguém afasta nem o laboratório e nem uma construtora. Elas são bem-vindas em qualquer Estado. Elas só passaram a não se mais bem-vindas a partir desses diálogos. Se eles não ocorressem, se essa investigação tivesse, primeiro, sendo concluída em menor tempo – três anos? –, se tivesse ocorrido menos, muitas pessoas não teriam sido envolvidas. Se isso tivesse ocorrido há mais tempo e com todo o esclarecimento, certamente, nós não estaríamos discutindo algumas coisas. 
E a outra, Senador, me permita, com todo o respeito. Eu disse aqui, anteriormente, que respondo pelos meus atos, pelo que pratiquei, não por que terceiros falaram. Quero, peremptoriamente, dizer: não recebi o Sr. Cavendish, não o conheço, não tenho doação da Delta, nunca recebi um telefonema pedindo isso. Posso dizer para o senhor que dizer que pagamentos vão ocorrer... Digo para o senhor com total tranquilidade. Há uma determinação do Governador Agnelo: prestou serviço, recebe. Porque uma das formas de se fazer a coisa indevida no serviço público é a história de vender dificuldade para apresentar facilidade. Então se afasta um dos elementos da corrupção; a partir do momento que as pessoas têm a certeza de que a prática do serviço, a execução correta dele, o atesto das notas implicará, consequentemente no devido pagamento, e aí nós eliminamos uma ação nefasta, que é a de apresentar dificuldade para vender facilidade.
Espero ter esclarecido V. Exª. 
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu agradeço.
É evidente que estamos aqui para indagar e não para julgar neste momento. Mas, obviamente, tenho que confirmar a convicção de que há um envolvimento do Governo do Distrito Federal; se não houvesse nós não teríamos Operação Saint-Michel, prisões... Mas essas ligações telefônicas atestam...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador  Alvaro...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Estou concluindo, respeitosamente...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – ...o tempo de V. Exª...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...para dizer que a nossa convicção é de que realmente, em função dessas conexões, conexões atestadas pelas ligações telefônicas, que são indícios, certamente, ao final, teremos que concluir que há um envolvimento, sim, de agentes públicos com agentes privados na espera da gestão do Governo do Distrito Federal.
Muito obrigado ao depoente.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Eu que agradeço, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Houve uma permuta entre os Srs. Deputados Carlos Sampaio e Luiz Pitiman. O Deputado Carlos Sampaio falará no lugar do Deputado Pitiman e depois este falará no lugar daquele.
Quero apenas me justificar aqui com o Deputado Paulo Tadeu, que há uma regra aqui que faz com que eu tenha que colocar, ao final, aqueles que não são membros, ainda que V. Exª tenha se inscrito entre os primeiros. Se V. Exª quiser em algum momento, pelo art. 14, pode fazer uso da palavra, tendo em vista que V. Exª foi citado. Dessa forma, V. Exª pode, a qualquer momento, a requerimento de V. Exª.
Passo a palavra ao ilustre Deputado Carlos Sampaio.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, agradeço inicialmente a gentileza do Deputado Pitiman, uma vez que tenho compromisso e deverei me ausentar.
Nesta CPMI, assim como nas outras, Sr. Presidente, acho que todos já perceberam que eu tenho uma postura bastante firme, bastante dura, que evidencia a minha indignação quando me deparo com dissimulação. Quando me deparo com alguém que vem depor não para defender-se ou explicar-se, mas para atacar desafetos, valendo-se desta CPMI.
Assim como também tenho uma característica que acho que todos reconhecem: sou justo diante da decência. 
Eu queria fazer algumas ponderações com V. Sª sobre o seu proceder. V. Sª tem um habeas corpus, mas se dispôs a falar. Como bem disse o Senador Alvaro Dias, V. Sª falou com sinceridade, com serenidade e, particularmente, sem ler. V. Sª disse algo que é verdadeiro: não existe uma gravação com a sua voz e nenhuma comprovação de que tivesse recebido o rádio. 
A sua postura, ao demonstrar a sua indignação, denunciando seus detratores junto aos órgãos competentes, colocando-se à disposição desses mesmos órgãos, também demonstra a sua correção.
Quanto às questões que dizem respeito ao seu filho, tenho dito com certa frequência nesta CPMI que fatos que não são conexos ao escopo desta Comissão devem passar ao largo da investigação. Não tem cabimento aqui valer-nos de algo que nada tem a ver com o objeto da CPMI, e V. Sª deu explicações convincentes.
Concordo que a fala de terceiros, por vezes, não servem sequer para instaurar o inquérito. E concordo também quando V. Sª diz que aqueles que ocupam cargos públicos devem estar preparados para que terceiros utilizem em vão o seu nome, para demonstrar uma proximidade com o poder, para demonstrar uma valorização junto ao seu patrão, para demonstrar prestígio junto à sociedade, por isso que não nos cabe aqui dizer “este mentiu ou aquele mentiu”, quando, na verdade, estamos nos valendo de posições de terceiros.
V. Sª quebrou voluntariamente seus sigilos e também os dos seus filhos. Na minha concepção, V. Sª, e me dou o direito de me decepcionar no futuro, mas hoje eu diria que V. Sª sai daqui com a cabeça erguida, que a postura de V. Sª é o que se espera de uma pessoa que tenha caráter, que o senhor me transpareceu, durante todo o momento, ser uma pessoa de bem, e acho que os seus familiares têm razões de sobra para se orgulhar do proceder de V. Sª no dia de hoje. Parabéns pela sua conduta nesta Comissão Parlamentar de Inquérito.
Eu não tenho nenhum questionamento a fazer, Sr. Presidente. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu peço à assistência para não se manifestar, embora louve, e esta Presidência o faz de forma bastante admirável, o comportamento do Sr. Deputado Carlos Sampaio.
Deputado Luiz Pitiman com a palavra.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra a testemunha, o depoente, que, embora não tenha sido arguido, tem o direito de usar da palavra.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Excelência, ao longo desses tenebrosos dias, eu escutei diversas insinuações, de, inclusive, familiares meus. Um dia, uma tia minha, ao encontrar-me: “Olha, eu creio que você não fez nada, estou pedindo a Deus que você prove.” Aí ao mesmo tempo ela disse: “Me deparei com meu vizinho, que me perguntou se eu era seu parente, e eu disse que não.” Ela tinha acabado de negar a certeza da nossa relação. Eu fui afrontado, aviltado, machucado diversas vezes.
Disse a V. Exªs aqui que, no desejo de falar e de estar aberto, me transformaram num boneco de ventríloquo, onde apenas os lábios apareciam e a minha fala, não. Então, não houve direito de resposta.
Existem algumas coisas que são caras para a gente, e eu quero assegurar ao senhor, assegurar que, no término dessa investigação, a sua palavra de confiança jamais será rompida, porque isso eu trago de berço: eu digo a verdade, doe a quem doer, custe o que custar, mesmo que ela me faça mal. Mas eu costumo dizer a verdade. Eu pratico na vida aquilo que penso, faço aquilo que penso. Pedi para sair do Governo porque eu costumo dar caneladas também. E olha, ao sair do Governo, questionaram essa atitude. “Olha, ele saiu porque foi forçado a sair, ele saiu por quê? Porque tem algo a esconder.” Não. Eu não posso apregoar a vida toda uma coisa e depois permitir a mim fazer o contrário. Eu não posso fazer um Governo sangrar por ações minhas ou que atribuem a mim. Eu devo sair, me defender, e eu quero dizer ao senhor que eu cometi um erro no primeiro dia de Governo. E se um dia eu voltar a ocupar um cargo público, vou pagar uma nota nos jornais, dizendo: “A quem interessar possa: não tenho procurador, não conversem com ninguém achando que está falando comigo. Não acertem com os outros porque não estão acertando comigo. Se quiserem saber da minha opinião, do meu pensamento, daquilo que quero fazer, falem diretamente comigo.” Vou colocar isso no jornal. E que sirva isso de exemplo para cada um que venha a ocupar um cargo público, porque não está livre das insinuações e dos usos indevidos. Infelizmente, o homem público está sujeito a tudo isso. 
Eu sei o quanto se trabalha no Parlamento. Oito anos como Deputado, não tive tempo para educar meus filhos, foram educados pela mãe. Pela mãe. Eu fazia é manter, sustentá-los. E ao término, o conceito que se tem da sociedade é de que, no Parlamento, não se trabalha. Olha, eu almoçava no próprio gabinete, quentinha. O Deputado Paulo Tadeu, que é Secretário, sabe que eu mantinha o mesmo hábito no GDF. As pessoas que disseram que saí com o Cláudio para almoçar é mentira, porque o Cláudio almoçava no gabinete. O Cláudio não era o primeiro a chegar, chegava às 9h30, 10 horas, mas saía de lá às 23h, meia-noite. Não se furtou nunca ao trabalho. E, olha, posso ter muitas coisas que cometi de erros na minha vida, mas essas que me atribuem hoje, essas não. Essas, de forma nenhuma. Acharam que era presunção minha pedir que apresentassem as provas. Não era presunção; era certeza da retidão no comportamento. Eu sou grato por estar aqui nesta CPI e sou grato por ouvir um depoimento como o de V. Exª, que tem sido que rígido, duro, com aqueles que aqui estão. 
Muito obrigado, Deputado. Muito obrigado mesmo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Sr. Deputado Luiz Pitiman.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr. Cláudio Monteiro. Primeiro, eu quero elogiar a sua atitude, como o senhor mesmo disse, de vir aqui despido, para poder contribuir com os esclarecimentos. Eu acho que essa demonstração sua reforça o que eu pedi aqui ao Presidente que estava aqui em exercício, Paulo Teixeira, e reforço agora ao Presidente Vital do Rêgo, que nós precisamos dar um gesto ao Judiciário para terminar com as liminares de testemunhas. 
Em nenhuma CPI antes, Sr. Presidente Vital do Rêgo, houve tantas liminares para que testemunhas aqui chegassem, muitas vezes, inclusive, dispostas a contribuir, não contribuíssem por possuírem uma liminar dizendo que aqui nada precisavam falar. E o gesto político que entendo que o Congresso, que esta CPI pode dar é ir até o Supremo Tribunal Federal para, juntos, demonstrarem inclusive a jurisprudência das outras CPIs, em que testemunhas não traziam aqui liminares.
Dentro da contribuição, eu pediria a V. Sª, Cláudio Monteiro, por quem tenho apreço, fomos secretários de Estado juntos, conheço suas preocupações, imagino o tamanho da dor que o senhor e sua família e todos que lhe têm apreço devem ter passado nesses meses seguintes. Mas é importante essa demonstração sua até para que possamos aqui esclarecer muitos fatos. Eu vejo que, de acordo com o relatório da Polícia Federal, Inquérito 3.430, no Apenso 1, Volume 6, pág. 1.268, essa afirma: (abro aspas) “Nessa ligação abaixo, resta claro que Cláudio Monteiro, que, em janeiro último, era o Chefe da Casa Civil do Governador do GDF, pode estar recebendo propina para atuar em prol de Cláudio Abreu, que era o diretor da empresa Delta”. Uma afirmação dessa num relatório da Polícia Federal, feito, a gente acredita, com muito cuidado, com muito apreço, é também de muita responsabilidade ou de muita irresponsabilidade. 
O senhor deve ter visto isso e gostaria que o senhor me dissesse o que o senhor fez em sua defesa com relação a uma colocação tão dura.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Posso falar?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Por favor.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Deputado, eu tenho, de forma insistente, tentado provar que, primeiro, as pessoas precisam ter mais responsabilidade, responsabilidade naquilo que falam e fazem. Não é admissível, perdoe-me, que expressões do tipo “provavelmente”, “possivelmente” sejam colocadas e atribuídas como verdadeiras. Olha, à polícia não é dado esse direito de usar “possivelmente”, “provavelmente”, “quem sabe”... Ora, não é isso. Eu permito a leitura... Eu vou...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Eu pediria ao senhor o seguinte. Eu vou fazer as perguntas, para aproveitar o meu tempo, e aí, na sequência, o senhor, por favor, complementa.
No dia 25/03/2012 o senhor era chefe de gabinete do Governo, é isso?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Eu não me lembro.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Não, 25 de março de 2012.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sim, sim.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – A mídia do Distrito Federal – naquele momento já tinha ocorrido a prisão desse grupo que aqui se chama de “grupo do Cachoeira”, mas não tinha ainda ficado claro a questão dos grampos que existiam –, a mídia, naquele dia, trouxe a seguinte informação: “Relatório creditado a P2 [a P2, para quem não conhece, é a polícia reservada da Polícia Militar] da polícia brasiliense atribui a Luiz Pitiman a arquitetura da destruição. O Buriti dá o troco. Ou o Deputado revê a sua engenharia ou encerra a carreira ao fim do mandato. Se não for cassado antes”.
Veja só. Eu acompanhei, no relatório da Polícia Federal e acompanhei nas gravações que foram feitas, e aí me preocupa muito quando o senhor diz que indicou o Sr. Marcello, o Sr. Marcellão, e que ele foi, inclusive, agora na Secretaria de Transparência do GDF e deu um depoimento e não vai dar o depoimento aqui graças a uma liminar – e eu não entendo como é que ele vai à Secretaria de Transparência do GDF dar um depoimento e vem aqui e não dá o depoimento hoje –, mas, mesmo assim, fica muito claro que ele, o Sr. Idalberto, Dadá, e o Sr. Thomé tinham realmente uma grande estratégia de grampos. 
Vejam lá. Em relatórios das gravações, muitas vezes, eles dizem que têm que entregar documentos, entregar relatórios no Palácio do Buriti, inclusive nos encontros fortuitos de 02.02.2012, às 9h34, Dadá pede para Thomé apressar o negócio do Marcellão. Dadá diz que o negócio do diretor da Polícia Civil do DF não tem nada a ver com o serviço dos relatórios que eles estão fazendo. Então, o senhor sabe qual é esse serviço dos relatórios?
Mais à frente, o Marcellão, junto novamente com Dadá, junto novamente com o Sr. Thomé, faz a seguinte colocação na gravação que ocorreu no dia 03.12.2012, às 18h15 – e me preocupa também que o senhor disse que não encontrou o Sr. Thomé nesse período, porque ele ficava na sala de espera e o senhor passava e não o via.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Eu não falei isso, não, Deputado. Não sei nem quem é esse Thomé.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Não, não, desculpe. O senhor disse que não encontrou o Sr. Dadá, ele ficava na sala de espera.
Veja o seguinte o que diz o Dadá para o Thomé no telefone: “Thomezinho, você está apto a receber a mensagem?” “Tô não, cara.” E ele continua: “O amigo dele, que é esse cara, o Cláudio, que é nosso amigo lá do Marcellão, brigaram muito por ele. Pra você ter uma ideia, o Cláudio botou o cargo à disposição do Governador”. E mais à frente ele diz: “O Governador não aceitou. O cara é muito amigo do Governador. O cara chorou pra caramba, chorou na minha frente”, isso no diz 03.02.2012, o senhor Thomé.
Mais à frente – e aí fica muito claro, muito claro que eles tinham uma articulação de grampos, inclusive de e-mails –, ele cita o seguinte (isso no dia 08.02.2012, então alguns dias depois), ele diz o seguinte (resumo inclusive da Polícia Federal): “Thomé disse que o cara da Paraíba não quer atender o telefone dele. Conversaram sobre o monitoramento, sobre descriptografar e aí o analista tem que estar on-line quando acessa o e-mail das outras pessoas”. Thomé diz o seguinte: “Fala, meu irmão, bom dia, tudo bem?” “Tá tudo joia. Tentei ligar, não consegui. Pois é, liga para ele lá na Paraíba. Deixa eu falar. Você chegou [uma atenção aqui] entendeu, os caras não acham e-mail à noite não. O acesso não pode ser on-line, porque é lógico que, durante o dia, tem mais que esses três, quatro que eu tenho o mandado já como relatório. Às vezes, até muito mais. O problema é que não tem como, fisicamente, ficar 24 horas na frente do negócio [que é o computador].”
Resumindo, isso demonstra claramente que esse grupo, inclusive coordenado por esse Marcelão, que o senhor disse aqui que é o responsável pela sua indicação, tinha um sistema de “grampolândia”.
É preciso, até para a segurança de todos os políticos, jornalistas, empresários do Distrito Federal, entender com muita clareza o que é esse esquema da “grampolândia” que existia aqui.
E por último, eu queria pedir por que o GDF abandonou o Esporte da Meia-Noite, que era, inclusive, um dos projetos principais do governo Agnelo, quando foi Ministro dos Esportes?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Bom, vou começar de trás para a frente, Deputado, dizendo o seguinte: o projeto Esporte à Meia-Noite não era um projeto do Ministério dos Esportes. Era um programa do governo do Distrito Federal na época que o governador era o Sr. José Roberto Arruda. Então, não era do Ministério dos Esportes.
Por que abandonou, eu não tenho essa informação. Então, separada essas questões, dizer o seguinte: Primeiro, lamento que notícias como as que o senhor colocou aqui tenham sido divulgadas, de que ou o Secretário Pitman ou o Deputado Pitman revê as suas posições ou será cassado. Olha, nós precisamos de um governador disso aqui; nós precisando enquanto sociedade e o governo, quanto Estado, com obrigação de coibir, mas não só coibir, mas identificar e punir quem são, ou quem foram, as pessoas que utilizam métodos não democráticos, métodos incorretos, indevidos, de repúdio que tenho a tudo isso. Agora, é um papel do Estado.
Quero dizer a V. Exª que, efetivamente, eu fiz a indicação do Sr. Marcelo.
E quero fazer uma outra informação. Não passa pela minha cabeça que ele tenha praticado nenhum ato dessa natureza; lhe asseguro isso. Tenho a certeza de que nem ele fez, nem o governo pactua com nada disso. O governador do Distrito Federal é um homem formado na luta democrática, na ditadura, no movimento estudantil, contra a repressão. É um democrata, e é um democrata na maior “extensidade” dessa expressão, na preservação dos direitos e até em receber as críticas e não respondê-las, porque acha que as pessoas podem fazê-las; não costuma nem interpelar algumas pessoas judicialmente. Quando eu saí do governo, eu saí, inclusive, para ter a liberdade de não ter que pactuar com algumas pessoas que falam e que não provam. Então, comigo, falou, tem que provar. Interpelo judicialmente, porque é o instrumento que tenho. 
Então, quero dizer, Deputado, que compactuo e coaduno com o seu pensamento na manutenção das liberdades. Acho que essas ações devem que ser punidas rigorosamente e exemplarmente. Acho que o papel do Estado é apresentar aqueles que fizeram isso e puni-los. Acho que essa investigação é salutar; acho que o inquérito é uma peça informativa ao Poder Judiciário, mas uma peça que deva ser bem informativa mesmo, com elementos substanciais, com elementos contundentes, para que possam demonstrar os indícios e as autorias. 
Espero que nós possamos identificar quem foram aqueles que, ao montarem escritórios em Brasília...  Porque os mesmos grampos informam isso, as mesmas escutas informam que foram montados escritórios em Brasília para vasculhar a vida dos outros; de cerca de 300 telefones de autoridades públicas do Distrito Federal foram quebrados. Eu tive a oportunidade de ver o meu telefone, uma conversa estabelecendo prazo de ligação entre eu e o coronel da Casa Militar exposta num blog. Como essa pessoa teve acesso a isso? Está sendo acionado judicionalmente, porque divulgar também é crime. Divulgar ato ilegal é crime, e eu não posso acreditar que as pessoas se escudem por trás da liberdade de imprensa para fazer isso. 
Então, quero me somar a sua preocupação e dizer que eu espero atentamente, e espero com todo o vigor, que essa apuração se conclua e que nós possamos ter uma cidade livre dessa expressão que o senhor usou, “grampolândia”, até porque isto é um mandamento constitucional: as pessoas têm direito a sua privacidade, têm direito a isso, que é uma clausula constitucional. Então, precisamos que essa apuração ocorra, que os culpados sejam punidos e que isso seja colocado à luz do dia. 
O senhor como político desta cidade sabe que ao ler os blogs encontra-se de tudo, coisas que inimagináveis, em termos de divulgação da vida alheia, em termos de informação repassada sem confirmação, sem procedência. Hoje se utiliza de determinados instrumentos para achacar a honra das pessoas, para denegrir. Isso tudo usando a ideia de que é política.
Olha, vão-se os tempos em que eu andava de calça curta pelas avenidas do Distrito Federal, em que se dizia que não valia, na briga, puxar o dedo, meter o dedo no olho, puxar o cabelo ou xingar a mãe. Na política, em Brasília, essa expressão foi rasgada há muito tempo. 
Então, nós precisamos restabelecer as coisas, fazer com que o Estado apure, aponte os responsáveis. Precisamos ter um comportamento, porque existe ética em tudo. Existe a ética em todas profissões. Existe a ética nos relacionamentos das pessoas. Mas nós precisamos também de ética no relacionamento político. A luta política não pode ser um instrumento para destruir reputações. A luta política não pode ser um instrumento para invadir a privacidade das pessoas. A luta política e a diferença partidária não podem ser um instrumento para massacrar o adversário, para seguir e servir a fins escusos. A luta política deve servir para o crescimento das ideias. A luta política deve servir para engrandecimento da sociedade. A luta política deve servir para que a sociedade se beneficie. Esse é o meu pensamento. Isso é o que eu defendo. Isso é o que eu prático.
Muito obrigado, Deputado. 
 O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com as palavras o próximo orador, Deputado Ronaldo Fonseca. 
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Sr. Presidente,  Sr. Relator, Srs. Deputados e Srªs Deputadas, Srs. Senadores, eu início a minha fala... Também cumprimentando o depoente, Dr. Cláudio Monteiro, seus advogados. Eu início a minha fala, Sr. Cláudio Monteiro, dizendo que, quando eu li as manchetes, ontem somente, de que V. Sª estava albergado por um habeas corpus para ficar calado, ficar em silêncio, eu confesso que fiquei triste. Não falei com ninguém do Governo, me recolhi e disse: “Mas não é possível que isso vá acontecer. Não é possível que isso vá acontecer.” Mas, quando V. Sª chegou aqui e disse que, mesmo albergado por habeas corpus, V. Sª desejava responder, o meu coração se abriu novamente. 
Quero dizer que eu não tenho, assim, uma relação de muita amizade com V. Sª, aliás, nós nunca paramos para conversar, a não ser para nos cumprimentar. Essa é a verdade. Mas a sua presença deveria ter vindo antes, deveria ter acontecido antes, porque, veja bem, está esvaziado o plenário da Comissão. Me parece que os inocentes, aqueles que vêm trazer prova cabal de inocência, não são muito interessantes não, até porque não tem pergunta para ser feita, até porque não tem pergunta porque V. Sª já trouxe provas. A sua tranquilidade, a sua transparência, aliás, já elogiada aqui até por Parlamentares que têm contundência, nesta CPI, de investigação, de muita competência, e deve ser registrado isso aqui.
V. Sª está sentado aí porque V. Sª foi Chefe de Gabinete do Governador Agnelo. O senhor ocupava aquela antessala. É por isso que V. Sª está aqui, passando até por constrangimentos, ter que fazer a defesa, inclusive, de filhos, que isso é um absurdo, gente! Não têm como acusar um cidadão, ficam procurando filho, neto, bisneto. O que é isso?! Eu me lembro, quando eu não era parlamentar, eu assistia a CPIs. E eu ficava lá na minha casa, Sr. Presidente, decepcionado com alguns parlamentares, em algumas CPIs a que eu assisti, que não querem apenas uma investigação imparcial, querem atingir a honra das pessoas e denegrir e desmontar a honradez de pessoas que aqui chegam. 
E não é porque está aqui que ele já é condenado não! Vem aqui para provar sua inocência se tem condições de provar. Quando não tem, fica em silêncio. Quando não tem, fica calado.
Esta CPI, Sr. Cláudio Monteiro, com certeza, este é o momento de uma certidão de inocência para esses episódios que aqui foram demonstrados.
Agora, nesta CPI, nós estamos investigando a possível presença de uma quadrilha em dois Estados, pelo menos, que são Goiás e Brasília. Eu sou de Brasília. Eu não tenho, assim, amizade com o Governador Perillo. Conversei com o Governador Perillo uma vez. Uma vez. Não tenho motivos para dizer que não gosto dele. Aliás, eu sou de Brasília, e temos o entorno aqui, então, obviamente, a gente tem uma relação com o Governo de Goiás.
Agora, esta CPI também, Sr. Cláudio Monteiro, trouxe para cá uma investigação sobre a pessoa de dois chefes de gabinetes. O senhor está aqui porque o senhor foi Chefe de Gabinete do Governador Agnelo. E o senhor veio aqui e disse: “Onde está o radinho?”. Aí, é aquilo que eu sempre digo aqui, não quero fazer comparações, mas eu sou forçado a fazer. Porque ontem, por exemplo... Eu estou aqui no meu dever de ofício. Ontem, por exemplo, veio – acho que foi ontem mesmo – a Chefe de Gabinete do Governador Perillo. E eu fiquei aqui na expectativa, disse: “Agora, vai explicar tudo, vai colocar todos os pingos nos is, vai retirar todas aquelas suspeitas que existem de escuta, inclusive o radinho que ela recebeu, ela vai dizer como é esse radinho.” Porque ela recebeu um radinho. Se eu estiver errado, me corrijam. Ela é Chefe de Gabinete do Governador Perillo e recebeu um radinho. Bem, e ela veio aqui e disse: “Não, eu quero ficar em silêncio.” É um direito constitucional, ela não falou. 
Graças a Deus que V. Sª falou! Porque eu sou de Brasília, eu estou tranquilo agora, porque V. Sª vem aqui, abre o coração, diz: “Perguntem o que vocês quiserem, eu estou aqui para responder”, e está respondendo a todos os questionamentos. V. Sª disse aqui o seguinte: “Onde está o radinho? Me provem, então.” 
Conversa fiada, gente! Ficam esses bandidos conversando por telefone e querendo crescer em cima de personalidades políticas, aí vem para cá como se fosse verdade. Eu não usei, até agora, nesta CPI, nem uma dessas escutas, não! Não porque a Polícia Federal não tenha feito um trabalho competente, fez um trabalho competente, mas eu vou ficar usando escuta de bandido que quer acusar governador, chefe de gabinete, quem quer que seja?! Eu estou aqui para fazer um trabalho sério, Sr. Presidente. Não estou aqui para fazer jogo político não. Trabalho sério.
Agora, eu tenho que dizer que, como membro desta CPI, na obrigação de fazer uma investigação e colaborar com a administração desta CPI, eu fiquei frustrado, por quê? A chefe de gabinete de outro governo recebe um radinho e não vem dizer para nós por que recebeu, de onde recebeu, quem foi que deu e por que recebeu. Chega aqui, fica em silêncio. Eu fico pensando se eu fosse um parlamentar do Estado de Goiás, que é um Estado honrado, de pessoas trabalhadoras, pessoas honestas. Agora, eu sou de Brasília e estou com a alma lavada aqui, tranquilo, porque V. Sª vem aqui e diz que não recebeu rádio. Aliás, a propina, porque foi dito aqui, Sr. Cláudio Monteiro, e eu fiz uma defesa aqui, foi dito que aqui no Distrito Federal tinha um mensalão do Cachoeira. E eu fiz uma defesa aqui, só com base em escuta que o senhor recebeu, acho que R$20 mil. Ninguém provou nada. E vem dizer que o Distrito Federal tem propina de Cachoeira, que tem mensalão de Cachoeira?! Isso é uma inverdade! Isso é uma ofensa com o Distrito Federal. Isso não se faz. Agora, V. Sª vem aqui e diz: “Diga-me onde foi que recebi?” Aliás, o senhor trouxe a informação de que o Sr. Dadá, que diz aí que tinha dado R$20 mil para o senhor nas escutas, ontem mesmo, ele deu o testemunho, está aí com a Presidência, numa investigação imparcial, inclusive com a presença da OAB, ele vem dizer: “Nunca dei, nem nada...” O cara estava blefando! Gente, nós somos cidadãos públicos. 
Tem hora que dá medo, Sr. Presidente, tem hora que assusta. Porque você faz um trabalho honesto, faz um trabalho, como V. Sª vem aqui e diz: eu tinha um sonho. Sr. Cláudio Monteiro, vou dizer uma coisa para o senhor. Depois dessa audiência aqui, volta, volta. Por que não voltar? Por que não voltar a ser chefe de gabinete do Governador Agnelo? Por que não? Eu faço o apelo a V. Sª: volta, Sr. Cláudio Monteiro. Não tem nada que desabone o senhor; por enquanto, não. Não tem. Obviamente que haverá desdobramentos desta CPI e eu espero, Sr. Cláudio Monteiro, que a sua presença aqui seja um cala a boca nessa história de que Brasília, de que o Distrito Federal está envolvido com Cachoeira, porque o senhor é a pessoa mais próxima do Governador Agnelo. Se o senhor chegasse aqui e ficasse em silêncio, eu já estava preparado para o meu discurso. 
Eu não conversei com o Governador Agnelo, não conversei com Paulo Tadeu, não conversei com ninguém, porque seria uma decepção. Eu tenho lado, eu sou transparente nas minhas posições, não faço politicagem. Vim para cá para fazer um trabalho sério. E, se V. Sª ficasse em silêncio aqui, V. Sª teria minha palavra de suspeito, de que seria suspeito, sim. Porque eu, se me acusarem, vou até as últimas consequências para provar a minha inocência, como fez V. Sª. 
Está de parabéns. V. Sª fez porque é um homem de bem, é um cidadão de bem. E se faz assim; é assim que se faz. É assim que se faz. Quem sentar nessa cadeira agora, a partir de V. Sª, como testemunha, com habeas corpus, sem querer falar, vai ficar uma suspeita, embora seja um direito constitucional.
Portanto, Sr. Cláudio Monteiro, eu termino só dizendo: volta, Cláudio Monteiro! Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Peço novamente à assembleia que permaneça sem manifestações.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sr. Presidente... 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra...
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Deputado Ronaldo Fonseca, quero agradecer a manifestação de V. Exª, as palavras que aqui foram proferidas e a introdução que o senhor deu na nossa ausência de relacionamento, apenas nos cumprimentos. Quero dizer ao senhor que do dia em saí do governo até hoje foi o único dia, ele teve início e não teve fim; e espero que, amanhã, eu volte a dormir hoje e volte a ter a minha vida na regularidade. Eu quero ter o direito de ir à padaria; eu quero ter o direito de sair com meu filho. Já que não pude conviver e criar três, porque tinha que lutar pela sobrevivência, que agora, com meus 53 anos, eu possa conviver com esse de dois e a menina de treze, que eu possa fazê-lo com normalidade. 
Quero dizer para o senhor também que, ao vir aqui hoje e falar, saiba que eu estava com um medo danado, não de faltar à verdade, mas de ficar embargado pela emoção e não ter condições de me manifestar adequadamente. Quero dizer que estar numa CPI é algo que mexe com o emocional de todos nós, e mexe fundo. Olha, só Deus sabe o quanto eu busquei energia para vir aqui e me dispor a abrir meu coração e falar. Às vezes, não vou fazer minha defesa. Às vezes, a gente deixa que o Estado prove as coisas por nós. Agora, em outros momentos, essa coisa pode demorar tanto tempo que nem vida mais você vai ter. E, ao estar aqui falando isso, eu não tenho a pretensão de recuperar cargo nenhum. Eu tenho a pretensão de recuperar a minha vida, recuperar a condição de andar pelas ruas. 
Eu disse aqui no início, Sr. Deputado, que a minha família veio para cá em 1957. Meu pai saiu do Rio de Janeiro, ele era trocador de ônibus, veio junto com o meu avô para cá para construir a Capital. Eu vim para Brasília com um mês de vida, a minha foi ao Rio deu à luz e voltou. Eu conheço esta cidade como a palma da minha mão. Aqui eu cresci, constitui família, criei meus filhos, tenho netos e precisava ter a oportunidade de voltar a circular pela minha cidade, porque eu amo Brasília. Esta é a minha cidade. Foi aqui que eu construí a minha vida profissional, a minha vida política. Eu precisava poder estar interagindo com a sociedade.
Eu espero, ao sair daqui hoje, não ser apontado nas ruas como aquele: “Ó, disseram que ele recebeu vinte mil, mais cinco mil”. Olha, eu disse aqui no início: por que não me prenderam? Era um ato de grande repercussão se tivessem feito isso. É porque tinham certeza de que eu não havia feito. Agora, a mesma coragem que usaram para incluir, não usaram para excluir expressões do tipo: “O fato ora investigado, pois a suposta fraude em licitação (...)”. Que licitação que eu participei? Que licitação que eu ajudei? A “suposta propina” e o “provável tráfico de influência”. 
Pelo amor de Deus! Responsabilidade! Não se pega a vida de alguém e rasga. Vinte e dois anos de vida pública não se rasgam com “suposta fraude”, “suposta propina”, “provável tráfico de influência”. Pelo amor de Deus! Não é comigo, não. É com qualquer um. Nenhum cidadão merece receber “suposta”, “provável”...Que é isso?
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Continuando a ordem dos oradores inscritos que compõem a Comissão, e, visualmente, ausente o Senador Randolfe e presente o Deputado Mendes Thame, com a palavra S. Exª.
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME – Sr. Presidente, Srs. e Srªs Parlamentares, no início do ano de 2003, o Governo Lula mandou uma mensagem aos trabalhos legislativos em que propõe que a legislação preveja a obtenção e o disciplinamento das fontes de recursos, como é o caso dos bingos, que permitam ao Governo financiar projetos de inclusão social. Nós queremos aqui aproveitar ao máximo os trabalhos desta CPMI para abstrair, desses trabalhos, sugestões úteis para melhorar nossa legislação, o arcabouço jurídico para proteger o Estado. 
E há dois pontos fundamentais. O primeiro, são as licitações, licitações que permitem, como é o caso da Delta, que recursos públicos sejam encaminhados para essas empresas e uma parte desses recursos sejam desviados. Mas há um outro ponto que não pode ser esquecido. Toda vez que abordamos esse ponto, às vezes, a imprensa pensa: “Ah, está desviando o foco”. Não estamos desviando o foco, estamos atacando o foco, que é a questão das contravenções, a questão do jogo, a questão da anuência, dessa lassitude do Governo em relação à contravenção.
Pois bem, em 2003, na mensagem ao Congresso Nacional, o Governo Lula propôs que se utilizasse o caso dos bingos como uma fonte de obtenção e disciplinamento das fontes de recursos para financiar projetos de inclusão social. 
Meses depois, ainda em 2003, baixou uma portaria, em 21 de outubro de 2003, instituindo um grupo de trabalho interministerial para avaliar e apresentar propostas que modifiquem a legislação referente às atividades relacionadas a exploração de jogos de bingo. Desta portaria, para esse grupo de trabalho interministerial, constavam pessoas da Casa Civil, do Ministério da Fazenda, do Ministério da Justiça, e do Ministério do Esporte, entre os quais o Sr. Francisco Xavier, Francisco Cláudio Monteiro e José Dirceu de Oliveira e Silva.
Meses depois, no início de 2004, na Mensagem do governo Lula ao Congresso Nacional, na abertura dos trabalhos legislativos de 2004, o governo Lula reitera, na página 177, que a regulamentação da atividade dos bingos – e aí é mais explícito até –, a regulamentação vai organizar o setor e assegurar recursos para o esporte social; surgirá uma nova loteria, a timemania, que garantirá recursos para os clubes de futebol e para o Ministério do Esporte, que por sua vez investirá esses recursos no atendimento de pessoas portadoras de deficiências.
Pois bem, o governo marcou o anúncio do resultado desse grupo de trabalho, que foi nomeado em outubro de 2003, para 16 de fevereiro de 2005, ocasião em que seria enviado um projeto de lei ao Congresso regulamentando os bingos. No entanto, denúncias da revista Época sobre as fitas de Waldomiro Diniz pedindo propina, no dia 13 de fevereiro, fez com que o governo voltasse atrás e logo depois editasse uma medida provisória em sentido contrário.
Gostaria somente de solicitar ao Sr. Cláudio Monteiro quem é, por favor, esse Sr. Francisco Cláudio Monteiro? Se é algum parente? Se é algum homônimo? Ou se é o senhor? E se sabe qual a participação do Ministério do Esporte na regulamentação dos bingos. Qual é a participação? Qual a orientação dada pelo Ministério do Esporte para regulamentar esses bingos, já que na época o governo Lula tinha uma orientação definida a favor dos bingos? Chegou a pressionar o Deputado Sebastião Madeira, que foi o relator do Fome Zero, para que incluísse no seu relatório uma possibilidade de que jogos de azar fosse um financiamento do Fome Zero, o que não foi possível, porque o relator Sebastião Madeira se recusou, terminantemente a fazê-lo, dizendo até que um dia o Presidente Lula agradeceria o fato dele não ter acedido a esse fato. Essa é a única pergunta que gostaria de transmitir ao Sr. Cláudio Monteiro, que hoje vem dar a sua contribuição a esta CPMI.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Deputado, com a maior satisfação vou responder. 
Realmente, o Francisco Cláudio Monteiro ali citado sou eu. Só que é necessário que façamos um entendimento anterior a isso. 
Primeiro, que a regularização do uso de bingos existiu anterior a essa decisão do Presidente da República Luis Inácio da Silva. Mas qual era o objeto? O que foi que deu errado nisso? É que se permitiu que as instituições de esporte no País – federações, confederação, esses entes das diversas instituições esportivas ou diversas práticas esportivas – pudessem criar bingos para se financiar. Ao fazer isso, chegou-se a uma questão horrível. Foi o endividamento e a completa perda de objetivo dessas entidades. Todas elas ficaram devendo: deviam na praça, deviam ao INSS, deviam ao fisco. Isso era uma balburdia total. Então, essa que era fruto de uma lei anterior que eu não vou citar o nome do autor da lei para não cometer uma injustiça, mas era um ato existente... Resolveu-se tomar uma medida de forma a permitir que esse financiamento ocorresse, que essa regulamentação ocorresse e que se pudesse encontrar um caminho adequado para que a prática nociva anterior não perdurasse. 
Bom, esse grupo não era composto só pelo Ministério do Esporte, pela Casa Civil. Nós tínhamos também os representantes da Caixa Econômica e tínhamos os representantes do Ministério Público, que foram convidados, porque, ao se constituir esse grupo partiu-se primeiro de uma premissa. Qual premissa essa? O Estado é competente. Partiu-se primeiro desta premissa: o Estado é competente. O Estado é competente para quê? Para regular as relações da sociedade e o Estado é competente para coibir práticas nocivas. E a pior coisa que o Estado pode fazer é ter atitude de avestruz: enfiar a cabeça na areia e fazer que nada está acontecendo. Então, partindo-se desse pressuposto de que o Estado é competente, buscou-se estabelecer um arcabouço legislativo legal que, primeiro, mantivesse esse financiamento ou possibilitasse financiamento; e, segundo, que acabasse com a irregularidade, com a ilegalidade. 
Quem é que, por mandamento legal, opera jogos no País? A Caixa Econômica Federal. Como é que a Caixa faz para que a sociedade possa alimentar o sonho desses jogos? Tem gente que sonha rico na terça, fica frustrado na quarta, sonha rico na sexta, fica frustrado no domingo, mas sonha. Como é que íamos fazer isso? Pressuposto básico: a Caixa Econômica Federal poderia licenciar e fazer o acompanhamento disso on line. Por quê? O Estado é competente. Existe o jogo? Existe. Pode ser regulamentado? Pode. Agora deve ser fiscalizado.
Quem é que poderia participar disso? Alguém licenciado que tivesse comprovadamente um patrimônio declarado nos últimos cinco anos, que tivesse condição de se cadastrar para ser licenciado. 
Bom, eu estou passando a V. Exª ideias, premissas que foram desenvolvidas, no suposto, para uma futura regularização. 
Ocorre que – e é notório e isso aconteceu – um descaminho e, ao acontecer esse descaminho, o Estado resolveu não mais tratar desta matéria. 
Então, eu fiz parte desta Comissão.
E quando eu disse aqui que estou com o meu sigilo fiscal, telefônico e bancário à disposição, por dez anos, quero dizer que a Polícia Federal já quebrou meu sigilo telefônico nesta data, lá atrás, quando eu fiz parte desta Comissão. Eu vou ler para o senhor: “Assunto. Chefe do CEPEC”. Eu não sei o que é isso. “DPF. Assunto: solicito analises de ligações telefônicas. IPL – 325, de 2004.” Diz esse documento: “Encaminho, em anexo, e apenso três dos autos supramencionados solicitando o escaneamento das folhas do citado apenso a fim de que, depois de inseridos os dados do computador, seja feita analises das ligações telefônicas recebidas e realizadas constantes do mesmo, verificando qual a data, quantas vezes aparecem os nomes de...” Aí, não vou citar o nome das outras pessoas, vou citar apenas o meu. Num conjunto de diversas pessoas, o meu nome está lá.
Então, olha, passar por escuta, ter sigilo quebrado, ter análise, isso não me assusta, porque eu parto de um pressuposto, que norteia a minha vida, de que não importa onde eu ande, não importa com quem eu esteja, importa o comportamento que eu vou continuar adotando. 
Eu posso passar por qualquer lugar, eu posso visitar um presídio e não me influenciar. Eu o fiz, diversas vezes, como policial. Eu posso estar regulando uma ação do Estado, em qualquer lugar, sem me impregnar, sem me macular, sem mudar o meu comportamento.
Então, a relação do Estado, do Ministério dos Esportes, naquele momento, Excelência, tratava de tirar a cabeça de avestruz, de ir, à luz do dia, mostrar que o Estado era competente, que o Estado era eficiente e que o Estado era capaz de coibir as ilegalidades.
Eu continuo pactuando com isso. Eu acho que no dia em que nós entendermos que não fomos mais capazes de legislar, nós vamos viver na barbaria, porque um princípio básico é o de respeito às leis.
Se no Parlamento não se produzir a relação social correta, olha, não vai se produzir em canto nenhum. Não existe movimento melhor do que o democrático para entender os opostos e conduzir-se a um bom caminho.
Então, continuo convicto disso, de que o melhor debate é aquele que existe e que o pior é se omitir.
Obrigado, senhores.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Domingos Sávio com a palavra.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr. Cláudio Monteiro, nós assistimos aqui, hoje, mais uma vez, a um depoente que coloca em xeque algumas das questões trazidas nos relatórios da Polícia Federal.
Eu acho extremamente oportuno e eu queria pedir ao nobre Relator que acompanhasse o meu raciocínio, porque eu acho extremamente importante que a gente verifique o seguinte: primeiro, o meu entendimento, também, de que é muito salutar que haja o depoimento. 
Não há que se discutir sobre o direito constitucional de se reservar o silêncio, sob pena de estarmos todos, aqui, ferindo não só a Constituição, mas um princípio elementar do Direito;
Então, acho que exageram aqueles que querem, por alguns momentos, depreciar quem se reserva o direito de ficar calado, porque esse é um princípio constitucional, é um princípio do Direito e as razões podem ser as mais variadas.
No meu sentimento, uma delas, sem dúvida, é o indicativo de culpa; outras podem ser orientação dos próprios advogados, no sentido de que aquilo não possa trazer dificuldades na defesa do foro apropriado a que cada um em direito, mas o senhor nos traz, com as suas declarações, a oportunidade de refletirmos não só sobre o envolvimento dessa quadrilha do Carlinhos Cachoeira com o Governo do Distrito Federal, mas também fazer uma reflexão sobre uma série de abordagens que é feita nos relatórios da operação Monte Carlo, muitas vezes usada, aqui, com relação não só ao senhor, mas com relação a vários.
O senhor falou, e eu gostaria de ouvir isso novamente do senhor, sobre o conhecimento do senhor com o Sr. Marcelo de Oliveira, o Marcelão. O senhor disse ter com ele uma convivência de longos anos. É verdade?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Profissional.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Profissional.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Como eu disse, é companheiro da mesma carreira. Nós somos policiais civis.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sim. Agora, o senhor indicou o Marcelo para trabalhar com o Governo, para ocupar um cargo no Governo Federal?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Eu o fiz sim, senhor, no Governo do Distrito Federal. 
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – E o senhor o fez com a convicção de que estava indicando uma pessoa a um cargo de confiança? 
O senhor o fez com a convicção de que estava indicando uma pessoa apropriada para aquele cargo, certo?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sem dúvida.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Após quantos anos de convivência?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Deputado, na carreira policial, ele está desde 1998. Do relacionamento, dois, três anos; três anos por aí. Isso mais frequente.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – Mas o senhor já o conhecia há muitos anos, portanto.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – O conheço como policial. 
Quer dizer, a nossa carreira policial aqui no Distrito Federal... 
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – O senhor tem alguma razão para ter alguma desconfiança dele como policial?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – De forma nenhuma; de forma nenhuma.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – Então, o senhor o conhecia como policial e passou a ter um relacionamento mais próximo, portanto, tinha motivos de sobra para ter confiança nele.
Agora vêm as várias ligações em que ele faz referência ao senhor.
A que o senhor as atribui? O senhor concorda com as referências que existem nas ligações? O senhor admite, naquilo que ele se refere ao senhor nos contato que teve com a organização criminosa?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não senhor.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – Não. O senhor não concorda?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não. 
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – Então, o senhor atribuiu, e parece-me que o senhor fez isso por mais de uma vez, o fato de que o senhor entende que pessoas, com o propósito de se fortalecerem, de se colocarem com o poder maior do que realmente têm, muitas das vezes fazem referências a autoridades, o senhor atribui isso a ele também?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Perfeitamente.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG)– Perfeitamente.
Eu acho importante, eu pedi a atenção do senhor Relator, porque nós já vimos situações semelhantes aqui. E eu não estou tirando a razão do senhor não. É claro que eu, como o Relator e todos nós nos reservamos o direito de continuar analisando, aprofundando. Mas eu acho inconteste que alguém não possa ser condenado pela premissa, ou pela hipótese, ou porque no relatório da Polícia Federal disse: “Há suspeita”. 
No relatório da Polícia Federal há referência ao senhor dizendo que “há suspeita”. 
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Provavelmente.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – Ou provavelmente. Isto também nós vimos com relação a outros indiciados.
Recordo-me de um episódio, por exemplo, de um depoente que aqui veio e que também de dispôs a falar, aliás, ele assumiu, o que inclusive incorre em um crime de falsidade ideológica, quando um depoente, aqui, mais precisamente o Sr. Wladimir Garcez, assumiu – eu entendo que não se pode medir com réguas distintas um trabalho feito com a seriedade que se espera desta CPMI – que ele, por mais de uma vez, fez referências a autoridades públicas para se fortalecer perante àqueles em que ele tinha interesse. 
O senhor acredita, portanto, que isto possa ter procedência? 
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Plenamente.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – Eu gostaria de saber do senhor sobre algo que, para mim, não ficou muito claro. Quando um colega nosso, que me antecedeu, perguntou ao senhor, e ele fez referência ao nome, se o senhor conhecia o Sr. João Dias Ferreira, aí, no primeiro momento, o senhor disse não.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Na realidade, Deputado, ele não perguntou se eu conhecia o João Dias, ele foi além.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – Ele perguntou.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Ele perguntou o João Dias Ferreira e Fenapef?
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – Então, o senhor, na hora, não percebeu o nome. Foi isso.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Eu pedi a ele que me ajudasse.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – Não, eu já entendi. Depois o senhor se corrigiu dizendo que o conhecia, claro. E o senhor disse que o conhecia porque óbvio, o episódio foi um episódio notório. Mas eu gostaria de saber um pouco mais. 
Agora já que o senhor sabe a quem nós estamos nos referindo, João Dias, quando o senhor o conheceu?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Quando eu o conheci?
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – É. Há quanto tempo que o senhor o conhece? 
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Eu não sei precisar.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – Não, aproximadamente.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO– Deputado, eu o conheci...
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – O senhor sabia que ele tinha uma relação próxima com o Sr. Agnelo?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, senhor. Não, senhor.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG)– o senhor nunca o viu com o Sr. Agnelo? O senhor é um homem muito próximo dele. O senhor nunca estive reunido? Os três nunca estiveram juntos?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Deputado, não vou só dizer pela questão da proximidade ou de ser um homem público não, eu vou...
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – Não, eu estou perguntando de forma objetiva. O senhor esteve...
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, claro. Eu vou responder para o senhor com uma outra coisa.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – Não, eu quero esta, objetivamente esta que é a resposta que eu quero do Depoente. 
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Deputado, V. Exª ...
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – E o senhor já percebeu o meu respeito pelo senhor. 
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – E o meu pelo senhor.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – Mas eu preciso saber, com clareza, porque um cidadão envolvido em todo um esquema de desvio de dinheiro do Ministério dos Esportes e que depois joga R$200 mil sobre uma mesa de uma Secretaria de Governo onde o senhor ocupa um cargo quase que o mais, quase não, o mais próximo ao Governador, um cargo de relevância e importância. Ora, é importante saber quando o senhor esteve com este João Dias. E se o senhor, algum dia em sua vida, esteve ao lado dele e ao lado do Governador Agnelo.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Então, eu vou responder ao senhor com total transparência e sob o compromisso do juramento da testemunha.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PMDB – MG) – Claro.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – O Sr. João Dias esteve no Ministério dos Esportes. Eu nunca estive com ele. Eu não faço parte do círculo de amizade dele. Eu não conheço ele de relacionamento com o Governador Agnelo. Ele deveria ser preso, como foi quando praticou esse ato. Isso é o que eu defendo e do que tenho conhecimento. 
E disse aqui ao Deputado Onyx. Ele diz o seguinte: “O senhor liberou a segunda parcela”. Eu não sei se liberei só a segunda, não. Talvez eu tenha liberado inclusive a primeira. Mas eu sei de outra coisa: que as minhas contas foram aprovadas pelo Tribunal de Contas. Sei que o fiz no interesse público e sei que o fiz também, se o senhor um dia, porventura, desejar conhecer esse processo, verá que lá dentro tem um despacho meu mandando suspender pagamento, mandando apurar, porque, Deputado, a gente é obrigado a tomar as providências que a lei determina. 
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Mas, efetivamente, o senhor nunca esteve com ele? 
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, senhor.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Nunca encontrou com ele?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Não, senhor.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Agora, o que o senhor pode deduzir de uma pessoa jogar R$ 200 mil? E o senhor disse que ele deve ser preso porque colocou R$ 200 mil. Agora, não há uma preocupação do Governo do Estado de Goiás, do Sr. Agnelo e dos senhores de explicar por que alguém se dispõe de R$ 200 mil para dizer que não aceita propina para ficar calado?
Aliás, eu estou com um requerimento para que esse Sr. João Dias venha aqui. 
O senhor pode nos explicar... ou o senhor tão próximo do Governador deve ter se sentado com ele para dizer por que ocorreu isso? O Governador, de alguma maneira, explicou para o senhor ou manifestou qual o entendimento dele sobre esse ato? Além de dizer: olha, ele estava agressivo, ele hostilizou alguém. O que realmente justifica. 
Agora, eu estou querendo me referir ao dinheiro! Por que alguém leva tanto dinheiro para dentro de um ambiente público, sob o pretexto de que aquilo ali é para demonstrar publicamente que não aceita tentarem comprar o seu silêncio? E de repente não se dá uma explicação para isso. O dinheiro fica lá preso, como prova de um suposto crime. E aquelas pessoas que estão sendo acusadas têm pelo menos uma explicação? 
Qual o intuito que esse João Dias pode ter tido ao fazer isso, já que, obviamente, o senhor vai me dizer...
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – que não houve nenhuma razão para isso. 
Eu estou concluindo, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Domingos Sávio, V. Exª esgotou o tempo de V. Exª...
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Eu estou concluindo, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Há algum tempo.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Não. Eu estou exatamente na conclusão e eu percebi claramente a mesma paciência de V. Exª com os demais colegas e não tenho dúvida de que a terá comigo, apenas para que se conclua isso, por uma razão muito simples, Sr. Presidente, eu coloco esse episódio e não vejo nenhum envolvimento do Sr. Cláudio Monteiro.
Eu coloco esse episódio porque é um episódio do qual o senhor tomou conhecimento e pode nos ajudar a esclarecer qual o tipo de ligação disso com qualquer coisa de ilícito.
Agora, eu reitero. O senhor traz aqui uma oportunidade de reflexão para essa CPMI, para que a gente não fique perdendo o nosso tempo, Sr. Presidente, Sr. Relator, em hipótese, insinuações, sugestões com relação ao Governo do Distrito Federal e ao Governo de Goiás e continuemos adiando a convocação do Sr. Fernando Cavendish, do Sr. Pagot, que são coisas que realmente afetam o grave interesse público do nosso País.
Mas, objetivamente sobre esse episódio, se o senhor puder nos esclarecer, dê a sua opinião. Muito obrigado. 
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – A minha opinião, Deputado. Eu costumo ter opinião sobre tudo. Pode ser até inadequada. 
Mas a minha opinião é de que esse cidadão não bate bem da bola. Ele foi levado à Polícia Militar, foi autuado em flagrante, está respondendo a inquérito policial militar. Agora, uma das coisas que eu não consigo entender nisso, Deputado, é por que o Ministério Público arquivou esse procedimento? 
Essa é uma reflexão para nós dois, Deputado. Para V. EXª, para mim, para toda sociedade. 
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Acho que deve ser reaberto. Esse episódio precisa ser esclarecido para o País. 
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Olha, as pessoas têm razões que nós não conhecemos.
Eu não convivi com esse cidadão, não tive relação com ele, não sei explicar se ele efetivamente tem lá os parafusos todos no mesmo lugar. Parece-me que não, se me permite essa ilação. 
Agora, só nós...
(Intervenção fora do microfone. )
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – É, Deputado. Mas tem outra questão, Deputado, que, talvez, o senhor não tenha analisado nesse contexto. Mais dinheiro foi gasto nesta cidade para se produzirem elementos para denunciar o Governador. Recentemente, um cidadão disse que recebeu R$400 mil. E olha: R$400 mil!
Deputado, no início de parte da minha explanação, eu disse que essa foi a eleição mais fácil de ganhar, mas é o pior momento para se governar, porque a continuidade leva à manutenção de hábitos, de conceitos. A continuidade representa o caminho natural. E os Deputados daqui, de Brasília, sabem, em uma cidade que teve quatro governadores em um único ano, das dificuldades de fazer o enfrentamento do crime organizado, sabem da dificuldade de se romper com as máfias e com a capitania hereditária de alguns setores nesta cidade. Agora, é preciso coragem, e essa coragem não tem faltado ao Governador. Às vezes, as pessoas optam pelo caminho mais simples, que é o do fazer de conta que não vê ou pactuar, restabelecer uma negociação política para dar continuidade àquilo. Este Governo, ao qual não pertenço mais, mesmo desejando o sucesso dele, sonhando com ele, teve a capacidade de fazer um enfrentamento – um enfrentamento, porque não podemos viver presos ao passado. Esta cidade precisa recuperar, e recuperará, a possibilidade de dizer: o que fizeram aqui não farão mais; aqueles que aqui exploraram não explorarão mais.
E quero dizer ao senhor que existe um segmento enorme de pessoas que atuaram em algumas áreas que foram críticas no Governo e que foram levadas, a serem julgadas essas empresas inidôneas. Umas já foram; outras estão a caminho, porque agiram com o mesmo procedimento. E é certo, nobre Deputado, que ferir interesses econômicos, olha, faz com que as medidas mais ousadas, as medidas mais estapafúrdias possam acontecer. E eu atribuo esse fato a esse tipo de coisa, esse e outros que já aconteceram no Distrito Federal.
Foi a eleição mais fácil de ganhar, mas é o pior período para governar, porque é o período de mudança de hábito, de criar um comportamento ético na máquina pública. E esse enfrentamento é feito diuturnamente.
Espero ter concluído.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ok.
Senador Jorge Viana, com a palavra.
O SR. JORGE VIANA (PT – AC) – Sr. Presidente, Sr. Cláudio Monteiro, Sr. Relator. Eu pedi para me inscrever porque entendo que o depoimento de V. Sª aqui – eu acompanhei uma parte dele no meu gabinete e, agora, me ausentei para poder fazer uma fala, como inscrito, no plenário do Senado – foi fundamental, até para o bom andamento dos trabalhos desta CPMI, até para que a gente possa também, inspirado no que V. Sª está vivendo, reforçar uma tese que tenho falado aqui, no Senado. Fui prefeito quatro anos, governador oito anos. Sempre estive lutando para combater crime organizado. No Acre, nós éramos reféns disso. Desmontamos a partir da ação das instituições – tive o privilégio de estar no governo nesse período –, mas sempre procuramos fazer isso sem danificar a honra e a vida das pessoas. A nossa grande preocupação, as preocupações eram duas: fazer o nosso papel e livrar a sociedade da pior das situações, que é ficar refém, como eram, no Acre, governadores, autoridades, dos que mandavam e desmandavam no Acre. A outra preocupação era a de não cometer injustiça. Foram presos coronéis, delegados, oficiais, empresários, gente que atuava nas mais diferentes áreas. E, no Acre, eu penso que a condução foi dada a partir da busca de se fazer justiça.
Mas o nosso País não tem funcionado assim. O nosso País tem um grave problema: dependendo das circunstâncias... E, às vezes, tem o aval de setores – valorizo tanto a imprensa – da imprensa. Às vezes, um questionamento vira denúncia, a denúncia vira julgamento, o julgamento vira condenação sem base em nada e sem prova nenhuma. E esta CPMI, conduzida da maneira que está, ela está procurando se desviar dessa vala comum.
O caso de V. Sª... Ouvi a sua entrevista logo em seguida ao dia dos questionamentos que fizeram a V. Sª. V. Sª repetiu naquele dia o que repetiu aqui hoje: “Eu estou saindo daqui do meu cargo para buscar a Justiça e me defender; defender a honra da minha família, da minha vida pública”. E V. Sª veio aqui e cumpriu exatamente aquilo que tinha falado publicamente quando saiu. Porque todos que saíram dos cargos, que se demitiram, falaram a mesma coisa. Mas há uma diferença: o cargo que V. Sª ocupava, qual era?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Chefe de gabinete.
O SR. JORGE VIANA (PT – AC) – Chefe de gabinete do?
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Governador Agnelo.
O SR. JORGE VIANA (PT – AC) – Governador Agnelo Queiroz. Governador do... 
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Do Distrito Federal. 
O SR. JORGE VIANA (PT – AC) – Da nossa cidade, do Distrito Federal.
Ontem, também veio aqui a senhora que ocupava o mesmo cargo que V. Sª ocupava no Governo Agnelo Queiroz. Só que ela o ocupava no Governo de Goiás, do PSDB, de Marconi Perillo. Ela veio aqui, teve a mesma oportunidade que V. Sª teve, e o que ela fez? Ficou calada. Desrespeitou a CPMI e dificultou o trabalho de apuração, inclusive de eventual inocência dela. Mas ela se comprometeu. 
Quando a pessoa vem para cá e fica calada, ela está escondendo. Cadê a indignação de quem está sofrendo uma injustiça? V. Sª, hoje, trouxe aqui a indignação de quem está sofrendo, de quem está passando por problemas, que, se fossem só com o senhor, mas com sua família, com aqueles que o têm na melhor conta.
Faço este paralelo, Sr. Presidente, porque, quando veio aqui também o Governador Marconi Perillo... E V. Sª não veio aqui ler, não preparou. V. Sª estava aí pronto, aberto para responder aos questionamentos.
O Governador Marconi Perillo veio aqui, e uma questão foi colocada para ele: a quebra do sigilo, porque há sérios questionamentos sobre ele. Era uma maneira também de ele deixar transparente. E ele falou: “Eu não vou fazer isso. Eu não ponho à disposição nenhum dos meus sigilos”. 
No outro dia, veio o Governador Agnelo Queiroz. Chegou aqui com disposição e disse: “O meu sigilo, estou pondo à disposição dos Senadores e das Senadoras, dos Deputados e das Deputadas”. Imediatamente o Governador Perillo fez isso. Será que não teria sido melhor se fosse o contrário?   
Então, nessa questão que envolve essa arapongagem, essa institucionalização criminosa, de crime; organização criminosa institucionalizada, com tentáculos inclusive aqui dentro do Congresso, ela tem que ser desmontada para o bem do Brasil. É uma organização que funciona há mais de dez anos, que já destruiu a vida de muita gente e já acobertou a bandidagem também de outros. E, certamente, com a conivência de um pedaço da imprensa. Uma parte pequena, porque é a grande imprensa. Essa liberdade de imprensa que nós temos é que está ajudando a desmontar esse tipo de esquema que existe no nosso País.
Por isso que eu também acho que os fatos é que têm que determinar a condução dos trabalhos na CPMI. E não o contrário, não o interesse de atingir um ou outro.
Mas acho que o depoimento de V. Sª faz um divisor de águas em relação àqueles que vêm aqui dificultar o trabalho da CPMI e àqueles que vêm colaborar e vêm resgatar a sua honra. 
Eu queria encerrar, Sr. Presidente, porque estou fazendo aqui umas observações; e eu não estou falando à toa, não é alguém do PT, alguém que é companheiro de partido. Não. Eu estou vindo aqui porque os companheiros, os nobres companheiros que são da oposição, que estão ajudando esta CPMI, trabalhando, fazendo questionamentos duros aqui, cumprindo um papel que a maioria de nós não queria estar cumprindo... Nós estamos aqui para cumprir outras missões: melhorar o País, fazer uma agenda que atenda aos interesses nacionais. Mas, de vez em quando, nos deparamos com situações como esta. 
Sei que meu querido amigo Paulo Teixeira, que fica aqui com paciência, como fez ontem, e mantendo a tranquilidade para não cair na armadilha daqueles que vêm aqui para tentar cumprir outros papeis não nobres como o de Paulo Teixeira, como do nosso querido Presidente Vital do Rêgo, que está aqui, e do próprio Deputado Odair Cunha. 
Eu devo dizer que nós estamos aqui hoje e V. Sa. está nos ajudando a ter uma conclusão, já que quem falou aqui foram pessoas firmes, da oposição, pessoas que estão nos ajudando de fato a levar esta CPMI à frente.  Eles reconheceram que, com V. Sa. houve injustiça, precipitação e eu acho que hoje certamente V. Sa. vai poder dormir tranquilo em sua casa, com seus filhos, com sua família e vai ter o reconhecimento de seus amigos e companheiros de governo e de profissão.
Agora, acho que é muito importante o depoimento de V. Sa. porque fica bem claro que nós devemos tomar cuidado, não fazer prejulgamento, não acabar, primeiro, com a vida das pessoas para tentar ver se aquilo tinha ou não razão de ser. Só se consegue, inclusive, o erro quando a gente consegue ter a CPMI convocando pessoas como V. Sa. e a gente fazendo os esclarecimentos devidos. 
Então, Presidente Vital do Rêgo, a CPMI aqui é para apurar tudo aquilo que precisa ser apurado, apontar o caminho de punir aqueles que estão colaborando com essa organização criminosa, mas também de a gente libertar algumas pessoas de suspeitas, de ameaças e de injustiças. 
Muito obrigado. E parabéns, Sr. Cláudio Monteiro. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o depoente.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Senador, muito obrigado.
Para mim, realmente, é um momento singular. Extremamente singular. 
Disse, num momento anterior, que, ao vir aqui, vim com um frio na barriga gigantesco, mesmo tendo 54 anos, tendo 22 anos de vida pública, mas as pessoas vêm para se deparar com o imponderável. E, olha, vim na condição de que tudo havia perdido. E que eu precisava recuperar o mínimo, que era poder olhar de frente os meus amigos, a minha família, os meus vizinhos. 
Então, esse é o sentimento que me nutriu e me deu força. Quero agradecer à família – essa palavra tão sagrada. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agora, vamos aos não membros da Comissão: Deputado Izalci. 
Com a palavra V. Exª
O SR. IZALCI (PR – DF) – Sr. Presidente, eu quero apresentar a V. Exa. um ofício  daquilo que falei na última audiência e que depois não tive oportunidade de concluir. Trago aqui os documentos, feitos inclusive por mim, algumas auditorias que eu gostaria que fizessem parte da CPI. 
Essa documentação, Sr. Presidente, me dá uma certa convicção de que houve de fato muitos desvios do Ministério do Esporte, na Anvisa. E quero mostrar aqui também nesses documentos que o contrato da Delta no Distrito Federal foi assinado em dezembro de 2010; portanto, todo superfaturamento, todas as irregularidades, toda a economia que foi feita a partir de 2012, mais de um milhão por mês de economia na varrição, como foi dito aqui pelo Governador. 
Todo esse superfaturamento foi feito exatamente no Governo em 2011 – isso tem que ficar muito claro aqui na CPMI. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Determino a Secretaria para recolher a documentação do Deputado. 
O SR. IZALCI (PR – DF) – Mas quero também, Sr. Presidente,  entregar outros documentos. 
Primeiro, quero dizer da importância da CPI, da importância que o ex-Deputado Distrital e chefe de gabinete Cláudio Monteiro contribuiu para esta CPMI, de uma forma significativa.
Quero, aqui, pedir a atenção do Sr. Relator, para que nos ajude. Inclusive, quero pedir ao colega Domingos Sávio que ele também faça um requerimento. Já que não sou da Comissão, não posso fazer isso.
Quero passar às mãos de V. Exª uma ocorrência que fiz, junto com um assessor – não fui eu que sofri ameaça, foi meu assessor –, na Polícia Civil. Está aqui a ocorrência, inclusive a daqui, da Câmara. A Polícia Civil está apurando quem fez o telefonema anônimo no sentido de ameaçar o meu assessor e de mandar recado para mim. Espero que isso seja concluído imediatamente.
Há outro assunto, Sr. Presidente, que é muito relevante para mim. Aqui, nestas auditorias, uma das questões que o Governador não conseguiu explicar foi a questão do patrimônio, da casa dele, dos R$400 mil.
Trago aqui uma contribuição, já que, inclusive, o Sr. Cláudio Monteiro citou, no início, essa questão do empreendimento. Tenho um empreendimento. Olhem como Brasília é pequena! E mentira tem perna curta. Portanto, aqui, há todas as condições de a gente apurar exatamente o que aconteceu com isso.
Sr. Presidente, em 1994, eu não era ainda Deputado, muito menos era afiliado a qualquer partido político. Nessa época, eu estava no Tribunal Regional do Trabalho, como juiz do Tribunal Regional do Trabalho. Comprei, Sr. Presidente, na Terracap, em uma licitação, um terreno, em 1994, por R$337.113,00, divididos em 24 parcelas. Esse terreno ficou muitos anos no Guará parado, desde 1994. Em 2007, uma empresa me procurou para um contrato de incorporação, ou seja, eu entro com o terreno, e essa empresa constrói. E com parte do prédio eu fiquei. A gente teria 30%. Esse prédio foi concluído em dezembro do ano passado. Fiz esse contrato, Sr. Presidente, com Giovana Comércio e Reformas Ltda.. É o nome da empresa que incorporou esse terreno, para construir um prédio de quatrocentas e poucas unidades. Trinta por cento, de acordo com o contrato, é a minha parte. Isso foi feito no dia 30 de abril de 2007.
Em novembro de 2007, no mesmo ano da venda da casa do Sr. Governador, o senhor da Giovana chamado Ernesto me procura e diz assim: “Deputado Izalci, estou sem dinheiro para concluir a obra. Faltou dinheiro. Preciso de arrumar um parceiro”. “Pode arrumar. Para mim, não tem nenhum problema.” Agora, em dezembro, quando concluiu a obra, ele me disse o seguinte: “Olha, tenho algumas coisas para falar contigo”. Eu até pedi, fiz um requerimento para convocá-lo aqui. Esse senhor, o Ernesto, que é dono da Giovana, que construiu o prédio, fez um acordo, por falta de recursos, com Glauco Alves e Santos, que é exatamente a pessoa que vendeu a casa para o Sr. Agnelo. Ou seja, ele estava com dinheiro disponível para investimento e o ofereceu.
Na semana passada é que eu descobri que a esposa do Jamil, que é da F.J., a Juliana... Eles venderam para o Glauco, porque o Glauco, na realidade, é parente, é casado com parentes do Ernesto. A filha do Ernesto, que é o dono dessa empresa, Sr. Presidente, é casada com o Jamil, da F.J..
Portanto, fiz aqui um pedido para que houvesse a convocação do Sr. Glauco, para que ele pudesse justificar... Esse empreendimento, segundo informações... Eu ainda não recebi o prédio. Segundo informações, foi um investimento de R$16 milhões. E ele assumiu 55% da despesa. Portanto, mais de R$8 milhões ficaram a cargo do Glauco Alves e Santos.
Por aqui, vamos saber a origem desses recursos. Provavelmente... Não quero aqui me antecipar, mas esta é a oportunidade que temos de quebrar o sigilo, de verificar se ele tinha recurso para construir esse prédio.
Então, quero passar a V. Exª estes documentos e também a cópia do registro da construção da casa que foi vendida para o Governador, para que façam parte também dos documentos da CPMI.
Com relação às outras questões que foram perguntadas aqui das escutas telefônicas, acho que o ex-Deputado Cláudio Monteiro já disse claramente que não participou de nada, que não conhece nada. E, quanto à questão do aluguel das carretas do filho dele na Delta, ele admitiu que o filho é que tem de responder por isso e apresentou, inclusive, a quebra de sigilo. Portanto, não cabe a ele responder a essa questão das carretas da Delta. Isso cabe ao filho, já que ele trouxe a documentação. Com a documentação, nós podemos apurar exatamente o que aconteceu.
Mas quero parabenizar a presença do ex-Deputado Cláudio Monteiro aqui. Acho que ele contribuiu muito com a CPI, porque vamos desvendar esse mistério dessa casa que foi vendida por um preço simbólico, exatamente em 2007.
Era isso, Sr. Presidente.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Sr. Presidente, eu agradeço as palavras do Deputado Izalci. Tivemos a oportunidade de conviver, e convivemos na cidade.
Quero dizer só que, com relação a essa ocorrência policial, eu também tomei as medidas legais, fiz uma interpelação, estou aqui com a cópia da interpelação, vou deixar com o Presidente. Porque é aquele pressuposto: falou, prova. E da forma como eu quebrei meu sigilo, a alegação é de que esse rapaz, que, por sinal, é meu sobrinho, ou primo – primo –, ele diz que recebeu um telefonema anônimo. Eu espero que a Polícia quebre, nesse exato dia em que ele falou que recebeu ameaça, quebre o sigilo telefônico dele, descubra quem ligou para ele, e que se possa restabelecer a verdade. Porque foi apontado como sendo a minha pessoa. Eu não me presto a esse tipo de coisa.
Teve também, Sr. Presidente, nessa ilação toda, uma declaração de que meu filho era prestador de serviço de andaimes no Estádio Nacional de Brasília. Eu tomei o cuidado de pedir ao Consórcio Brasília 2014 que fizesse uma avaliação e uma varredura em todos os prestadores de serviços. E se encontrasse alguém com o nome de João Cláudio Araújo Monteiro, com o CPF que aqui está, como participante, sócio, intermediador, qualquer coisa no consórcio, apontasse. E o consórcio me deu uma declaração, que vou passar às mãos de V. Exª, dizendo o seguinte:

Declaramos, para os devidos fins, que o Consórcio Brasília 2014, contratado para executar as obras de reforma e ampliação do Estádio Nacional de Brasília, Mané Garrincha, realizou revisão em seus arquivos e afirmamos não constar a pessoa de João Cláudio Araújo Monteiro como sócio em qualquer uma das empresas subcontratadas pelo Consórcio.

Então, mesmo não sendo o meu filho objeto da investigação, mas como nada poderiam afirmar a meu respeito, buscaram aquela parte de puxar o cabelo, dedo no olho e xingar a mãe, atacando a minha família. Está aí a declaração do consórcio. Então...
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Para finalizar, como último orador inscrito na condição de não-membro da CPI, o Deputado Paulo Tadeu.
O SR. PAULO TADEU (PT – DF) – Sr. Presidente Vital do  Rêgo; nosso Relator, Odair Cunha; Paulo Teixeira, nosso Vice-Presidente; eu aproveito esta minha intervenção, primeiro, para testemunhar nesta CPI que pude conviver com Cláudio Monteiro durante esse primeiro período do Governo Agnelo. E sei, Cláudio, que a vida no ambiente político é muito dura, ela é objeto, a todos os instantes, de tentativas de tráfico de influência, de tentativas de garantir benefícios para poucos em detrimento da maioria. Sei que assumimos o Distrito Federal, Senador Tião Viana, depois de um colapso que a cidade viveu nos últimos anos, diante da crise da chamada Caixa de Pandora. Porque não se pode esquecer o que aconteceu nesta cidade. Não se pode apagar um momento que entristeceu o País inteiro e que fez com que a capital da República virasse chacota perante a opinião pública nacional, quiçá internacional. Mas eu posso reafirmar que durante esse período, Cláudio, V. Sª jamais procurou a Secretaria de Governo para pedir qualquer benefício para a empresa Delta. Posso aqui também testemunhar que você jamais pediu qualquer tipo de nomeação à secretaria de governo que era responsável pela coordenação desse ato, em benefício da empresa Delta.
Do Sr. Cachoeira, eu confesso que é impossível falar sobre esse assunto, porque só tive conhecimento de que ele tinha como sócio o Sr. Cláudio Abreu depois que as fitas e as gravações da Polícia Federal vieram a público.
Mas tentaram te acusar de facilitar nomeações da Delta. E, como você bem disse, para toda causa tem um efeito. O Governador Agnelo fez aqui um desafio público: indiquem um único nome, apenas um único nome que foi solicitado pela turma do Cachoeira e que hoje está empregado no Governo do Distrito Federal. Fez esse desafio público. E os arapongas de plantão, a serviço inclusive do poder econômico desta cidade, vasculharam, vasculharam e não encontraram sequer um único nome.
A segunda questão: propina. Está aí o depoimento do Sr. Dadá, dizendo que ninguém no GDF recebeu propina da Delta ou dele mesmo, como insinua inclusive a gravação feita pela Polícia Federal.
Há também com relação à arapongagem, que V. Exª já bem colocou e que o Governador Agnelo aqui testemunhou, através de uma ação concreta do Governo, da criação de uma comissão de delegados da Polícia Civil, de servidores públicos, concursados, delegados da Polícia Civil, para fazer essa investigação e trazer a público o que acontece na capital da República.
Então é importante que a sociedade saiba que, das acusações que pesaram contra V. Srª, nenhuma, absolutamente nenhuma se confirma. Aí partem para questões secundárias. É importante que as pessoas conheçam quem é João Dias, porque, como trazem para cá o João Dias, que desviou dinheiro do Ministério dos Esportes, que foi preso inclusive por esse motivo, e tentar transformá-lo no poço da verdade e da moralidade é um equívoco.
A Comissão de Ética Federal já absolveu o Ministro Orlando Silva, o ex-ministro. Eu quero dizer que entrei com todas as ações, todas as ações, contra esse senhor.
É interessante aqui inclusive relatar que, no que se refere à ação cível, ele sequer... A juíza deu a ele um prazo para que apresentasse provas; ele sequer respondeu ao Poder Judiciário a exigência que o Poder fez a ele.
Depois, aquele prazo legal estabelecido pela legislação e pelo próprio Judiciário, de ele contestar a ação que nós estamos movendo contra ele, mais uma vez, ele sequer contestou. E vai ser, portanto, julgado à revelia.
Então, cuidado para não ser instrumento na mão de bandidos. Como eu disse aqui na outra vez, deputados e senadores foram à Câmara Legislativa do Distrito Federal, no final do ano passado, pedir a derrubada do Governo Agnelo a mando do Sr. Cachoeira. E disse aqui: não sejamos levianos. Aqueles deputados e senadores que foram lá, um as fitas provam que estava a serviço do crime organizado, os outros eu não vou acusá-los. Então não sejam instrumentos na disputa político-partidária de bandidos, que não têm compromisso com aquilo que é público, que se enriqueceram inclusive com dinheiro público e que têm que pagar por isso. Aliás, tem que devolver aos cofres públicos o que tiraram do povo, que tiraram, inclusive, dos projetos do Ministério do Esporte.
Dizer que a Delta foi beneficiada?! Ora, é só pegar os números e fazer a análise. A Delta ganhou uma licitação no governo do Democratas, no período em que o Arruda era governador. Ela foi, inclusive, desclassificada; ela foi a primeira colocada e foi desclassificada porque o preço dela era o menor, mas tinha apresentado, inclusive, uma fraude na certidão. E foi para a Justiça. E foi na Justiça, no Poder Judiciário que ela conseguiu uma liminar para voltar e entrar no sistema de coleta de lixo do Distrito Federal. Não vamos desviar a verdade dos fatos. O preço da empresa Delta, no que se refere a coleta de lixo, é menor em quatro vezes o que se paga em Curitiba. Não teve superfaturamento. O que tinha era um esquema da Delta tentando controlar os locais onde eram feitas as medições e o governo passado, que caiu por corrupção, sequer instalou uma balança nos terminais do SLU. Sabe por que não instalavam balanças nos terminais do SLU? Para fraudar os caminhos que entravam e que deveriam ser pesados. E para comprar uma balança, não se pode comprar sem obedecer a legislação.
Então, o governo fez, primeiro, uma auditoria; depois da auditoria, o governo abriu uma licitação; comprou as balanças; instalou as balanças. Isso leva um prazo, infelizmente. E ainda assim, apesar de ser um dos menores preços do País, a Delta teve uma redução de quase um milhão de reais.
Volto dizer aqui, é interessando quando as fitas do início do nosso governo, Cláudio Monteiro, apareceram com todos os destaques na mídia. Agora, as fitas do final do ano passado, Sr. Presidente, e as fitas deste ano, que tramam pela derrubada do governo, que reclamam, inclusive, dos secretários do governo, de vários secretários – inclusive V. Sª, Sr. Cláudio Monteiro –, essas fitas não aparecem com menos destaque. Aliás, nem aparecem. E provavelmente, no final desta CPMI, nós vamos ter que levantar as várias manchetes de algumas matérias, de alguns jornais, Senador Viana, que irão passar para a história, porque a quantidade de erros, para não dizer outra coisa, de alguns jornalistas, de alguns poucos jornalistas, não são muitos, mas poucos, é algo impressionante. Eles têm a capacidade de, a todo instante, criar fatos que não condizem com a realidade e com a verdade.
Então, Cláudio, eu quero aqui prestar a minha solidariedade a você, a sua família, eu que convive com você durante quase um ano, não tenho nada, nada, absolutamente nada, que desabone a sua conduta como agente público, que pautou a sua função na defesa do Estado e daquilo que é republicano; e aquilo que V. Sª e a sua família, os seus amigos passaram, isso vai passar, vai passar. Então, continue firme. Quero parabenizá-lo pelo depoimento.
Ao final, Sr. Presidente, eu não posso deixar de parabenizar a coragem do Deputado Carlos Sampaio, do PSDB. Carlos Sampaio tem sido muito duro aqui na CPMI; muito duro na defesa das suas convicções. Mas a forma como ele teve a coragem de fazer o relato da sua postura e da sua posição aqui dentro, é de fato de se elogiar e, mesmo não estando na presença dele, eu quero parabenizá-lo pela postura corajosa e honesta que ele teve nesta CPMI.
Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Passo a palavra ao depoente.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Deputado Paulo Tadeu, olha, dizem que, quando o leão está morto, é fácil puxar a orelha, arrastar pelo rabo. Quando as pessoas também vão para a vala comum e estão levadas pelo noticiário, os amigos se afastam, os ex-companheiros fazem de conta não o conheceram. 
Então, quando V. Exª tem a coragem aqui de relatar o procedimento e a forma como agi no Governo, estando eu numa situação de inferioridade, isso demonstra o caráter que V. Exª possui. E sou grato.
Tenho dito e disse aqui, algumas vezes, que sou grato àqueles que me arguiram. Sou grato àqueles que perguntaram e sou grato a todos os senhores, quando fizeram a convocação.
Muito obrigado, mas muito obrigado, de coração. 
Eu tenho certeza de que, quando encerrar esta minha convocação, o meu depoimento, vou poder respirar fundo novamente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Antes de dispensá-lo, Sr. Cláudio Monteiro, esta Presidência, nesta manhã e tarde de quinta-feira, entende que hoje o dia se transforma em produtivo, exatamente porque os objetivos estão sendo alcançados, ou seja, o de que os depoentes ou o depoente está oferecendo explicações, está dando à Comissão esclarecimentos que são oportunos.
Nós sempre nos reservamos o direito, até porque exercemos, na condição de juiz, este sagrado direito de respeitar a lei na interpretação desta. Por isso, aqueles que não se manifestam, usando as suas garantias sagradas da Constituição Federal nós devemos respeitar, mas aqueles que, no exercício dessas garantias, entendem exercer o direito de se explicar à sociedade devemos aplaudir. E é isso que fazemos ao Sr. Cláudio Monteiro neste momento, em nome desta Comissão.
O senhor está dispensado.
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO – Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Chamo Marcelo – sem óculos é ruim demais. Marcelo de Oliveira. 
Marcelo de Oliveira.
Chegaram os óculos.
Marcelo de Oliveira.
Marcelo de Oliveira, para depor. (Pausa.)
Convoco Marcelo de Oliveira para depor. (Pausa.)
O Sr. Marcelo de Oliveira está munido de um HC, lavrado do nº 114.134, expedido pela Ministra Carmem Lúcia.
Com a palavra, V. Sª.
O SR. MARCELO DE OLIVEIRA – Sr. Presidente, instruído pelos meus advogados, reservo-me o direito constitucional de ficar calado.
O SR.  PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) –	 O senhor está dispensado.
O SR. MARCELO DE OLIVEIRA – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Convoco o Sr. João Carlos Feitosa.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sr. Presidente, só para saber. Ele estava na condição de testemunha ou na condição de investigado?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – De testemunha.
O SR. LUIZ PITIMAN (PDMB – DF) – De testemunha?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não, de investigado. Desculpe-me.
O SR. LUIZ PITIMAN (PDMB – DF) – Com razão.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Independente disso, munidos de HC...
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Eles foram indiciados.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eles foram indiciados, mas munidos de HC, independente disso, ele está munido de HC e... Lamentável.
João Carlos Feitosa. Convoco João Carlos Feitosa. (Pausa.)
Quero comunicar aos senhores, até para facilitar o trabalho da imprensa, que nós teremos reuniões terça e quinta-feira. Terça-feira com convocação de três depoimentos – não é isso relator? – e quinta-feira com reunião administrativa. Às 10:15. Está bom para vocês? (Risos.)
O Sr. João Carlos Feitosa também está aqui, amparado pelo Habeas Corpus nº 114, 127, lavrado pelo Ministro Marco Aurélio, encontra-se também na condição de indiciado.
Passo a palavra para V. Sª exercer o seu direito de prestar depoimento a esta CPMI.
O SR. JOÃO CARLOS FEITOSA – Sr. Presidente, eu queria me reservar o direito de permanecer em silêncio, por orientação do meu advogado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O senhor está dispensado.
Srªs e Srs....
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Domingos Sávio, pela ordem.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, apenas gostaria de verificar com V. Exª – acho que já foi dito aqui, mas, infelizmente, como todos são absolutamente testemunhas disso, a nossa rotina tem sido pesada, não é possível ficar cem por cento do tempo aqui. Eu queria apenas verificar com o relator, confirmar com o relator se na reunião administrativa da semana que vem... Eu gostaria até de fazer um apelo para que se antecipasse para a reunião de terça, para que nós pudéssemos votar os requerimentos...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A reunião de terça é para os depoimentos e a reunião de quinta é administrativa.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – E esses requerimentos do Sr. Fernando Cavendish...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Todos os requerimentos estarão na pauta.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Muito obrigado, Sr. Presidente. Acho fundamental...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Tenham todos um bom dia, cuidem das suas convenções, tratem das suas alianças; voltem para os trabalhos da próxima terça-feira, 10:15.
Fiquem com Deus.

(Iniciada às 10 horas e 30 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 02 minutos.)
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